






Laboratório Urbano

O Laboratório Urbano é um Grupo de Pesquisa cadastrado no CNPq 
desde 2002 e inscreve-se na linha de pesquisa “Processos Urbanos 
Contemporâneos” do Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e 
Urbanismo da Faculdade de Arquitetura da UFBA (PPG-AU/FAUFBA), 
mantendo interlocução e parcerias com outros grupos nacionais e inter-
nacionais em torno dos seus principais temas de pesquisa e estudos: a 
cidade e o urbanismo contemporâneos. O Laboratório Urbano investi-
ga a complexidade da cidade contemporânea a partir de três canteiros 
de reflexão (linhas de pesquisa) articulados entre si:

1. Historiografia e Pensamento Urbanístico

Dedicado à pesquisa historiográfica, este canteiro busca mapear as 
redes complexas que construíram e ainda constroem o pensamen-
to urbanístico e, assim, exercitar uma teoria da história que, apesar 
de construir uma cronologia, suspeita de uma visão linear, contínua, 
evolucionista e fechada. A pesquisa coletiva Cronologia do Pensamento 
Urbanístico (CNPq), principal atividade deste canteiro, busca, por um 
lado, realizar uma construção crítica e complexa que evita pacificar os 
processos históricos e questiona a pertinência e/ou adequação do uso 
de noções como transferência, modelo e/ou influência e, por outro, 
cartografar as resistências ao pensamento urbanístico hegemônico. 
Seu objetivo geral é contribuir para uma melhor compreensão da circu-
lação das ideias urbanísticas.

Site Cronologia do Pensamento Urbanístico: 
www.cronologiadourbanismo.ufba.br



2. Apreensão Crítica da Cidade Contemporânea

Reúne estudos críticos à espetacularização urbana contemporâ-
nea que desviam por micro-resistências urbanas e outros modos de 
apropriação do espaço urbano. Busca-se, neste canteiro, uma abertura 
metodológica do campo do urbanismo através de outras possibilidades 
de compreensão e de ação urbana, como: o jogo, o profano, o opaco, o 
ordinário, o cotidiano, o resto, o infame, o processual, o movimento, o 
errante. Entre os anos 2011 e 2014, a discussão teórica e ação empírica 
do canteiro foram exercitadas coletivamente na pesquisa Experiências 
metodológicas para compreensão da complexidade da cidade contem-
porânea (PRONEM – FAPESB/ CNPq). O objetivo geral da pesquisa foi 
buscar outras formas de apreensão crítica e compreensão analítica dos 
espaços urbanos contemporâneos.

Site PRONEM/Experiências metodológicas: 
www.laboratoriourbano.ufba.br/pronem

3. Estética, Corpo e Cidade

Dirigido ao estudo das coimplicações entre corpo, cidade e estética, este 
canteiro de reflexão pretende discutir a dimensão estética como forma 
de apreender e pensar a cidade. Estuda-se também ações e experiên-
cias corporais e cotidianas no espaço público e, em particular, na rua. 
Os trabalhos artísticos são pensados como uma outra possibilidade de 
compreensão crítica dos conflitos e dissensos urbanos, tendo por foco 
prioritário a escala do corpo e a experiência urbana. As atividades deste 
canteiro estão diretamente relacionadas à plataforma CORPOCIDADE, 
que realiza uma série de ações, oficinas, encontros e publicações desde 
2007. Seu objetivo geral é, através das questões estéticas, artísticas e/ou 
do corpo, problematizar as questões urbanas.

Site Plataforma CORPOCIDADE: www.corpocidade.dan.ufba.br



Os modos de fazer do Laboratório Urbano



Cada um desses três canteiros acima especificados atua na interface, ou 
melhor, nos limiares, do urbanismo com outros campos disciplinares, 
no sentido de tensionar o próprio campo do urbanismo e ampliar suas 
fronteiras tradicionais. Os aspectos conceituais e metodológicos dos 
diferentes recortes empíricos dos canteiros são estudados em sua coim-
plicação e em suas possíveis articulações práticas, diretamente vincula-
das às experiências metodológicas de apreensão da cidade. Teoria, crítica 
e prática são entendidas como instâncias inseparáveis na produção do 
conhecimento sobre a cidade. Enfatiza-se dimensão processual e meto-
dológica da pesquisa.

Ao propor articular experimentações teóricas às empíricas, busca-se 
criar também outras formas de narração da experiência urbana, outros 
modos de aproximação com a prática profissional, outras possibilidades 
tanto de apreensão da cidade quanto de intervenção prática projetual e, 
assim, outras formas de colocar em tensão o próprio campo do urbanis-
mo.

O Laboratório Urbano procura instaurar um ambiente de pesquisa 
coletivo que permita o diálogo simétrico entre os pesquisadores – pro-
fessores, doutorandos, mestrandos, graduandos e demais pesquisadores 
– tanto no âmbito dos debates e formulações teóricas quanto no âmbito 
das escolhas de procedimentos e encaminhamentos das pesquisas em 
curso. Além dos encontros regulares, o Laboratório Urbano também 
realiza, periodicamente, encontros específicos dedicados ao exercício de 
autorreflexão, mobilizada pela contribuição provocativa de pesquisado-
res externos, de grupos parceiros.
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Apresentação

Em sua 4ª edição, o Seminário Interno do Laboratório Urbano configura 
um esforço de apresentação aos atuais integrantes de todas as atividades 
desenvolvidas no grupo, na tentativa de explorar possíveis compreensões 
acerca do Laboratório enquanto grupo, considerando sua história e suas 
possibilidades de devir.

Nesta edição de 2017 (correspondente ao semestre letivo 2016.2), o Se-
minário Interno contará com três momentos de atividades: 

1 – Projetos Coletivos; 
2 – “Pensar/Classificar”;
3 – Desdobramentos Futuros.

O primeiro momento, Projetos Coletivos, será dedicado à apresentação 
e discussão da pesquisa coletiva permanente Cronologia do Pensamento 
Urbanístico e do projeto de extensão UFBA/Museu de Arte Popular, re-
alizado ao longo de 2016. Durante um turno, cada apresentação contará 
com um debate instaurado por um professor membro e/ou professor 
convidado e, em seguida, haverá um debate geral acerca de possíveis 
pontos de conexão/aproximação/distanciamento entre os projetos apre-
sentados. Esta é a primeira vez que o Seminário Interno integra, em sua 
programação, um momento para se pensar, conjuntamente, os projetos 
coletivos desenvolvidos pelo grupo.

Durante dois dias de atividade, o segundo momento, Pensar/Classifi-
car, será dedicado às apresentações individuais das pesquisas de nível 
mestrado e doutorado desenvolvidas pelos pesquisadores integrantes 
do Laboratório Urbano. As apresentações individuais continuam sen-
do elemento estruturador do encontro. Agrupadas em 3 blocos, as elas 
contarão com um breve debate individual, seguido de um momento 
“provocatório” instaurado por um professor membro do Laboratório 
Urbano, dedicado a pensar as aproximações e choques conceituais/teó-
ricos possíveis por esse avizinhamento imprevisto. Na sequência de cada 
agrupamento de apresentações, haverá um debate geral acerca de possí-
veis pontos de conexão/aproximação/distanciamento entre as pesquisas 
apresentadas.
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Ainda em Pensar/Classificar, após todas as apresentações e debates 
gerados em torno dos trabalhos individuais expostos, haverá um turno 
dedicado à articulação entre os trabalhos por um viés distinto do que 
aquele escolhido para o Seminário Interno, mais centrado em aproxima-
ções teóricas intrínsecas aos conteúdos debatido por cada pesquisador, 
concebendo possíveis ordens classificatórias que agrupam sujeitos e suas 
produções por teorias, por metodologias, por objetos pesquisados e/ou 
por formas de pensar. Aquilo que chamamos de Repensar/Reclassificar 
será um momento para tornar evidente possíveis elos entre algumas pes-
quisas, e distanciamentos entre outras, fabulando, em grupo, classifica-
ções que explanem caminhos do pensamento urbanístico em construção 
pelos pesquisadores do Laboratório Urbano. Esse será, ainda, um local 
de situação, onde será possível pensar, coletivamente, os assuntos gerais 
de grupo, relativos à estrutura e ao funcionamento do grupo de pesquisa, 
onde será possível vislumbrar conjecturas, ou considerações, inclusive,  
sobre o que foi visto ao longo das atividades mencionadas.

Por fim, o Seminário Interno integrará um período dedicado aos Desdo-
bramentos Futuros, onde serão acompanhadas, por todos os membros 
do grupo, as apresentações dos projetos de pesquisa que serão abrigados 
no Laboratório a partir deste ano.
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Programação

Dia 22/3 (Quarta-feira) - Manhã

08:30 Abertura: Janaina Chavier da Silva e Osnildo Adão Wan-Dall 
Junior
09:00 Projeto Coletivo 1: Cronologia do Pensamento Urbanístico. pág. 20 
(Equipe UFBA, coord. Paola Berenstein Jacques)

Subgrupo Moderno:
Dilton Lopes de Almeida Júnior
Gabriela Marcilio Rabelo Alves
Igor Gonçalves Queiroz
Janaina Chavier da Silva
Leonardo Diniz de Morais
Leonardo Vieira de Souza
Paola Berenstein Jacques (Coord.)

Subgrupo Popular:
Elisa Vieira Lago
Fabio Pina de Souza
Junia Cambraia Mortimer (Coord.)
Leandro de Souza Cruz
Susanna Carrozzo Cohim Moreira

Subgrupo Participação:
Bárbara Brena Rocha dos Santos
Clara Passaro Martins
Danilo Lemos de Araújo
Janaina Lisiak de França
Priscilla Da Matta Heeger
Thais Troncon Rosa (Coord.)

09:40 Debate: Washington Luis Lima Drummond
10:00 Projeto Coletivo 2: Projeto de Extensão UFBA/Museu de Arte 
Moderna (Coord. Junia Mortimer). pág. 22

Camila Benezath Rodrigues Ferraz (PPG-AU/FAUFBA, bolsa CAPES DS)
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Dilton Lopes de Almeida Júnior (PPG-AU/FAUFBA, bolsa CAPES DS)
Elisa Vieira Lago (FAUFBA, bolsa PIBIC)
Fabio Pina de Souza (PPG-AU/FAUFBA, SUMAI/UFBA)
João Caribé (FAUFBA, bosta PROEXT)
Larissa Lis (FAUFBA, bosta PROEXT)
Lorena Costa Souza - PPG-AU/FAUFBA (bolsista CAPES DS)
Nikolle Soares (FAUFBA, bosta PROEXT)
Maria Mariana (FAUFBA, bosta PROEXT)
Marina Muniz (FAUFBA, bosta PROEXT)
Milene Migliano Gonzaga (PPG-AU/FAUFBA, bolsa FAPESB, CAPES/PDSE)
Ramon Martins da Silva (PPG-AU/FAUFBA, bolsa CAPES DS)
Sofia Costa (FAUFBA, bosta PROEXT)

10:40 Debate: Leandro de Souza Cruz
11:00 Debate Geral
12:00 Fechamento

Dia 24/3 (Sexta-feira) - Manhã
Bloco 1 1 2 2 

08:30 Abertura: Eduardo Rocha Lima, Janaina Chavier da Silva, Junia 
Cambraia Mortimer e Osnildo Adão Wan-Dall Junior
08:40 Trabalho 1: Camila Benezath Rodrigues Ferraz, Devir-criança 
para pensar as cidades, pág. 30
08:55 Debate Trabalho 1
09:10 Trabalho 2: Clara Passaro Martins, Estudo das co-implicações 
corpoEspaço, espaçoCorpo dentro do tema do habitar. Por uma trans-
formação do fazer deste Profissional Arquiteto e Urbanista, pág. 32
09:25 Debate Trabalho 2
09:40 Trabalho 3: Igor Gonçalves Queiroz, Brinquedo, brincadeira e 
fabulação: narrativas de cidade através da criança, pág. 36
09:55 Debate Trabalho 3
10:10 Trabalho 4: Ramon Martins da Silva, Imaginar a cidade: a cons-
trução de territórios visuais a partir das afecções em Espinosa, pág. 38
10:25 Debate Trabalho 4
10:40 Provisório: Fabiana Dultra Britto
11:00 Debate Geral
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12:00 Fechamento
Dia 24/3 (Sexta-feira) - Tarde
Bloco 3 3 3 5 5

14:00 Abertura: Junia Cambraia Mortimer
14:10 Trabalho 1: Janaina Bechler, Pensamento como fio de meada, pág. 44
14:25 Debate Trabalho 1
14:40 Trabalho 2: Janaina Chavier da Silva, Experiências urbanas: espa-
ço. tempo. corpo. imagem. A cidade por outros ângulos de significação, 
pág. 47
14:55 Debate Trabalho 2
15:10 Trabalho 3: Janaina Lisiak de França, Limiar mar-cidade na rela-
ção Salvador-Baía de Todos os Santos, pág. 51
15:25 Debate Trabalho 3
15:40 Trabalho 4: João Soares Pena, Fazendo ponto: corpo, cidade e 
práticas sexuais, pág. 54
15:55 Debate Trabalho 4
16:10 Trabalho 5: Milene Migliano Gonzaga, Entre a praça e a inter-
net: a potência narrativa na criação de outros imaginários políticos na 
Praia da Estação, em Belo Horizonte, pág. 56
16:25 Debate Trabalho 5
16:40 Provisório: Paola Berenstein Jacques
17:00 Debate Geral
18:00 Fechamento

Dia 25/3 (Sábado) - Manhã
Bloco 6 7 7 8 8

08:30 Abertura: Eduardo Rocha Lima
08:40 Trabalho 1: Bárbara Brena Rocha dos Santos, Resistir a pé: a co-
optação do caminhar e outras perspectivas perante a lógica do consu-
mo, pág. 62
08:55 Debate Trabalho 1
09:10 Trabalho 2: Dilton Lopes de Almeida Júnior, “Minha Terra tem 
Palmares, memória cala-te já”: cartografias de narrativas urbanas em 
poesia e cultura marginal no Brasil, pág. 65
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09:25 Debate Trabalho 2
09:40 Trabalho 3: Fabio Pina de Souza, Desvios e suas iluminações na 
formação do espaço na Universidade Federal da Bahia: estudo sobre o 
Campus Federação-Ondina, pág. 72
09:55 Debate Trabalho 3
10:10 Trabalho 4: Lorena Costa Souza, Sem título, pág. 77
10:25 Debate Trabalho 4
10:40 Trabalho 5: Osnildo Adão Wan-Dall Junior, A narração da noite: 
holofotes, blackouts e opacidades da experiência urbana, pág. 80
10:55 Debate Trabalho 5
11:10 Provisório: Thais Troncon Rosa
11:30 Debate Geral
12:30 Fechamento

Dia 25/3 (Sábado) - Tarde
Repensar/Reclassificar

14:00 Abertura: Eduardo Rocha Lima, Janaina Chavier da Silva, Junia 
Cambraia Mortimer e Osnildo Adão Wan-Dall Junior
18:00 Fechamento

Dia 29/3 (Quarta-feira) - Manhã

08:30 Abertura: Paola Berenstein Jacques
08:40 Pesquisa 1: Eduardo Rocha Lima e Janaina Bechler, Arquivo_La-
boratório Urbano, pág. 86
09:00 Debate Pesquisa 1
09:10 Pesquisa 2: Junia Cambraia Mortimer, Visibilidades e imaginá-
rios, pág. 87
09:30 Debate Pesquisa 2
09:40 Pesquisa 3: Thais Troncon Rosa, Urbanidades liminares: moradia 
e dinâmicas socioespaciais nas “margens” da cidade, pág. 89
10:00 Debate Trabalho 3
10:10 Debate Geral
11:10 Encaminhamentos: Paola Berenstein Jacques
12:00 Fechamento



20

1 – Projetos Coletivos

Cronologia do Pensamento Urbanístico

Nossa pesquisa coletiva em parceria com a UFRJ (hoje temos mais 
duas equipes parceiras: na UnB, coordenada por Ricardo Trevisan, e na 
UFMG, coordenada por Rita Velloso) é centrada na historiografia do 
pensamento urbanístico com foco na circulação de ideias, O objetivo 
principal é subsidiar uma história intelectual do urbanismo, de modo 
a trazer novas perspectivas de análise e novos recortes no movimento 
de revisão historiográfica em torno desse campo disciplinar. O que nos 
interessa é justamente a tensão sincrônica entre diferentes ideias e pres-
supostos teóricos, e também a sua capacidade de contaminação sistêmica 
e transgeográfica. A ambição mais relevante da pesquisa não é desenvol-
ver simplesmente uma linha do tempo propriamente dita mas, graças 
também à linha do tempo, chamar a atenção para a circulação sistêmica 
e, muitas vezes, sincrônica ou anacrônica, de dados entre determinados 
círculos urbanísticos, formando vastas redes de intercâmbio (e também 
de disputa ou conflito) intelectual, acadêmico, científico e artístico que 
atuam de maneira complexa. 

O site da Cronologia do Pensamento Urbanístico é uma ferramenta que 
permite cartografar e historiografar essas redes complexas que constru-
íram e constroem o pensamento urbanístico. Do ponto de vista teórico-
metodológico buscamos auxiliar, o trabalho de revisão historiográfica do 
campo do urbanismo no Brasil, ao permitir questionar – pelos dados que 
divulga e permite cotejar – a pertinência do uso de noções como transfe-
rência, modelo e/ou influência ainda tributárias de uma visão linear, evo-
lutiva e fechada de história que continua a balizar, talvez por carência de 
cotejamentos finos e de instrumentos que evidenciem seus contrassensos 
e limites, bom número de trabalhos da área. Procuramos mostrar as 
descontinuidades, as contradições e as emergências dos discursos (e dos 
projetos). Buscamos exercitar uma teoria da história que não fuja dos 
afrontamentos e das rupturas. Pretendemos apontar as heterogeneidades, 
emergências e desvios nas diferentes possibilidades de leituras dos dados, 
ou seja, não buscamos verdades, origens ou identidades perdidas, assim 
como não procuramos pacificar a história das ideias urbanísticas.
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Temos exercitado desenvolver uma forma cada vez mais complexa de 
pensar a história do pensamento urbanístico, um tipo de “cronologia” 
que não seja linear e, atualmente, estamos trabalhando experimental-
mente a partir de  uma ideia de nebulosas proposta por Margareth da 
Silva Pereira (que coordena a equipe da UFRJ) que diálogo também com 
uma forma de pensar por montagens, ideia atualmente desenvolvida por 
Paola Berenstein Jacques (coordenadora da equipe da UFBA). Estamos 
atualmente buscando situar melhor, de forma coletiva, nosso esforço dos 
últimos anos, tanto dentro da historiografia do urbanismo no país quan-
to dentro dos debates mais recentes do campo da história, em particular 
da teoria e metodologia da história, ampliando assim a discussão para 
outros pesquisadores que trabalham com história urbana, das cidades e 
do urbanismo.

A pesquisa coletiva Cronologia do Pensamento Urbanístico na UFBA 
está sendo desenvolvida por três subgrupos coordenados por três profes-
soras da FAUFBA vinculadas ao Laboratório Urbano: Paola Berenstein 
Jacques, Junia Cambraia Mortimer e Thais Troncon Rosa. A partir de 
um projeto comum, cada subgrupo o desdobra a partir de três nebulo-
sas (campos de debates ou campos de força) distintas – mas articuladas 
entre si – em torno do moderno; do popular; e da participação –, a partir 
dos quais se desenvolverão as atividades para o próximo ano da pesquisa 
e, consequentemente, a atuação dos bolsistas de iniciação científica. Estes 
campos de debates serão delineados por aquilo que denominamos pon-
tos de inflexão do pensamento urbanístico, os quais já vêm estruturando 
o desenvolvimento da pesquisa e serão o foco de pesquisa dos bolsistas 
de iniciação científica e seus monitores (mestrandos e doutorandos). As-
sim, no campo de debates em torno do moderno, os trabalhos gravitam 
em torno dos pontos de inflexão: “Concurso de Brasília” (Leonardo Di-
niz Morais e Dilton Lopes de Almeida Júnior) , “CIAM IX – emergência 
do Team X” (Leonardo Vieira e Igor Queiroz) e “Exposição Brazil Builds 
- MoMA” (Gabriela Marcilio Rabelo Alves e Janaina Chavier da Silva); o 
campo de debates em torno do popular pelos pontos de inflexão: “Apren-
dendo com Las Vegas” (Fabio Pina de Souza e Leandro de Souza Cruz), 
“Museu Popular – Lina Bo Bardi” (Elisa Vieira Lago) e “Regionalismo 
Crítico” (Susanna Carrozzo Cohim Moreira); e o campo de debates em 
torno da participação,  pelos pontos de inflexão: “Plano Estratégico de 
Barcelona”; “Urbanização da favela Brás de Pina” e “Projeto Vila Nova 
Cachoeirinha”.
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Projeto UFBA/MAP

O Projeto de Extensão UFBA/MAP – projeto piloto da PROEXT pro-
posto em virtude das comemorações dos 70 anos da UFBA – teve como 
objetivo construir visibilidades para uma malha de relações estabeleci-
das entre a Universidade da Bahia e a cidade Salvador entre 1946, data 
de fundação desta instituição de ensino superior, e 1964, data do golpe 
militar. Por meio de um processo de seleção, digitalização e catalogação 
de documentos daquele período histórico, provenientes de arquivos da 
UFBA, de outros arquivos públicos de Salvador e de entrevistas, o pro-
jeto construiu o que foi denominado meta-arquivo UFBA70. Os eventos 
expositivos, abertos ao público em geral, realizados como produtos do 
projeto, evidenciam o caráter extensionista do projeto ao dar a ver parte 
desse meta-arquivo numa montagem que trouxe para a cena contempo-
rânea provocadores vestígios para alimentar um campo de debates em 
torno da tensão moderno/popular.

Nosso ponto de partida foi uma carta escrita por Lina Bo Bardi, funda-
dora e diretora do Museu de Arte Moderna da Bahia de 1959 a 1964, a 
Edgard Santos, então reitor da Universidade da Bahia. Esse documento, 
de 1960, encontrado nos arquivos do MAM, foi o primeiro fragmento da 
relação cidade/universidade, a qual o projeto se propôs a visibilizar. Na 
carta, a arquiteta cobra do reitor o cumprimento, por parte da universi-
dade, das obrigações acordadas em convênio para financiamento do Mu-
seu. Com um tom assertivo e uma postura de enfrentamento, a escrita 
da diretora do museu bem como a resposta do reitor deixam claro que, 
ainda que progressistas frente à educação e à cultura, os modos como 
suas ideias tomavam formas palpáveis talvez não fossem tão equivalen-
tes quanto poderiam parecer. Este e outros documentos encontrados no 
arquivo do MAM, cotejados com a bibliografia que deu suporte ao tra-
balho (sobretudo textos de Antônio Risério, Milton Santos, Francisco de 
Oliveira, Celso Furtado, Heliodório Sampaio, Lina Bo Bardi), sugeriram 
a ampliação da busca de documentos para outros arquivos.

A busca foi então ampliada para o Arquivo Público do Estado da Bahia, 
a Biblioteca Pública do Estado da Bahia, a Fundação Gregório de Mattos, 
o Instituto Lina Bo e P.M. Bardi, o Docomomo-BA, Teatro Castro Alves 
e o Centro Educacional Carneiro Ribeiro (Escola Parque). Além desses, 
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recorreu-se também na UFBA aos arquivos do Conselho Universitário, 
da Coordenação de Planejamento, Projetos e Obras da Superintendência 
de Meio Ambiente e Infraestrutura, do Centro de Estudos Afro-Orien-
tais, da Faculdade de Arquitetura, da Escola de Belas Artes, da Escola de 
Música, da Escola de Dança, da Escola de Teatro e da Coordenação de 
Arquivo e Documentação. Avançou-se na direção de cartas, desenhos, 
telegramas, decretos, ofícios, notícias de jornal, peças de divulgação, 
convites, livros de visita, fotografias entre outros. Além da busca em ar-
quivos, recorreu-se também à realização de entrevistas com pessoas que 
viveram aquele momento histórico, contribuindo com novos fragmen-
tos por meio de relatos e narrações. Os entrevistados foram Pasqualino 
Romano Magnavita (professor da Faculdade de Arquitetura da UFBA), 
Lia Robatto (dançarina e assistente de Yanka Rudzka, coreógrafa), Maria 
Moniz (atriz, assistente de Agostinho da Silva, no CEAO) Dulce Aquino 
(atual diretora da Faculdade de Dança), e Mário Mendonça (professor da 
Faculdade de Arquitetura da UFBA).

Em termos metodológicos, a busca em cada um dos arquivos não teve 
pretensão de selecionar todos os documentos referentes à UFBA ou a 
Salvador dentro do período histórico entre a fundação da Universidade 
e o Golpe Militar, já que não se tratou de um projeto de pesquisa his-
tórica. Tomando o recorte temporal como os limites para uma costura 
incerta e precária da malha de relações entre universidade/cidade que os 
documentos indicavam, procedeu-se pela busca de outros documentos 
a partir da sugestão implicada nos documentos já encontrados. Assim, 
abriu-se mão do procedimento estritamente científico da pesquisa de 
varredura histórica em favor de um procedimento por aproximações e 
confrontamentos sugeridos pelos documentos descobertos. O método 
de trabalho foi, portanto, ao mesmo tempo controlado (a busca por 
documentos entre 1946 e 1964 que tratassem da relação universidade e 
cidade) e aleatório (a busca se guiava e se fazia pelo que a própria busca 
encontrava), sendo portanto simultaneamente sistêmico e caótico, pro-
gramado e desviado. A realização de entrevistas contribuiu com esse mé-
todo desviante de pesquisa pois promoveu a recondução de novas buscas 
em arquivos, além de ter auxiliado na costura da malha de relações entre 
universidade/cidade sobre a qual o projeto pretendeu lançar luzes. Nesse 
sentido, o processo de busca documental nos arquivos consistia já em si 
num processo de costura da malha de relações que se objetivava cons-
truir e dar a ver. Uma costura que se fez ora com pontos justos, aperta-
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dos, a partir de relações diretas (por exemplo, a carta de Lina Bo Bardi e 
a resposta de Edgar Santos) ora com pontos mais largos, frouxos, a partir 
de relações mais sutis (o pedido de saída do cargo de diretora e notícia 
de jornal sobre exposição subversiva no MAM). De um ou outro modo, 
a costura visava a fazer emergir, como campos de debates coimplicados, 
as relações universidade/cidade e a tensão teórica moderno/popular.

Os documentos digitalizados foram catalogados segundo um sistema de 
organização de banco de dados formulados pelos pesquisadores envolvi-
dos no projeto. Esse banco de dados é o que denominamos meta-arquivo 
UFBA70 e que está agora em fase de consolidação, já que somente os 
documentos utilizados nas exposições estão propriamente organizados 
dentro desse sistema.

O projeto realizou, em termos de produto, duas montagens expositivas 
como modo de colocar em cena, para o público universitário e para o 
público em geral, essa malha de documentos cuja montagem atravessa 
discussões teóricas, projetos, eventos e outras atividades e faz emergir a 
imbricação entre a Universidade da Bahia e a cidade de Salvador entre 
1946 e 1964, e a tensão teórica moderno/popular. O formato de exposi-
ção foi escolhido como plataforma de comunicabilidade do projeto tanto 
pelo diálogo histórico que estabelece com atividades identificadas nos 
documentos (exposições do MAM, no foyer do TCA, exposição Bahia 
no Ibirapuera, exposição Nordeste, no MAP), como também pelo caráter 
extensionista desta realização, um aspecto caro à Pró-Reitoria de Exten-
são. Compôs também os produtos finais do projeto uma ação urbana que 
espalhou por certos trechos de Salvador cartazes elaborados a partir de 
frases ou imagens dos documentos estudados. Fotografias desses carta-
zes, que ressignificam excertos dos documentos na paisagem contempo-
rânea de Salvador, também figuravam na montagem da exposição final.

Com a consolidação do meta-arquivo UFBA70, que está agora em 
processo, pretende-se pleitear novos financiamentos que viabilizem a 
sistematização final desse banco de dados e sua devida migração para 
uma plataforma que possibilite a disponibilização deste arquivo em meio 
aberto digital. Para tanto será necessário solicitar autorizações de todos 
os arquivos pesquisados, refazer determinadas digitalizações que não 
cumprem com critérios de qualidade adequados e cumprir ainda com 
outros procedimentos técnicos necessários além das adaptações reque-
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ridas. Vale ressaltar ainda que a consolidação do arquivo e sua disponi-
bilização online figurariam, junto com leituras críticas de relações entre 
os documentos, como produtos de um possível projeto de pesquisa e que 
grande parte da equipe que já trabalhou no projeto de extensão expressa 
aberto interesse na transformação dessa atividade de extensão em linha 
de pesquisa. A continuidade dessa atividade na forma de projeto de 
pesquisa visa sobretudo a fazer circular esse conteúdo em nível nacional, 
contribuindo na construção de outras narrativas historiográficas que 
coloquem em evidência o campo de debates sobre moderno/popular, a 
partir da malha de relações entre universidade/cidade.



26

2 – Pensar/Classificar

No início, existiam os resumos das pesquisas individuais enviados pelos 
estudantes membros do Laboratório Urbano e, de nossa parte, enquanto 
comissão organizadora, o comum desejo de uma exitosa condução na 
realização da edição de 2017 do Seminário Interno. Mas, no que consiste 
um Seminário Interno? Por que e para que realizá-lo? Como fazê-lo? 
Atravessamos esses e outros questionamentos para construção do nosso 
entendimento sobre a necessidade do evento como, de um lado, lugar de 
exposição individual dos vários pesquisadores que compõem o grupo e 
como, de outro lado, espaço de debate que contempla a especificidade 
dos processos de cada um em dialética com o comum que porventura 
atravessa esses distintos processos legitimando-os dentro deste grupo de 
pesquisa e não alhures.

Respondido nosso próprio questionamento sobre a necessidade do 
evento, passamos ao como conduzir a organização desta edição. Ao 
pensarmos sobre os resumos, necessariamente já o fazíamos classifican-
do-os. Forjamos domínio de compreensão sobre textos assumidamente 
incompletos e transitórios, e acabamos recaindo nos termos já utilizados, 
repetindo lugares de aproximação ou choques já consolidados. O gosto 
morno da repetição travou o sabor pelas palavras e uma desconfiança de 
que seríamos enquadrados em velhos sistemas de agrupamento tor-
nou-se incontornável. O previsível se precipitava. E a monotonia, como 
fantasma, ameaçou assombrar não somente nossos encontros como o 
próprio seminário que nos propúnhamos organizar. E se...? 

Decidimos arriscar um sistema de classificação que excede os conteúdos 
dos trabalhos e cuja lógica classificatória está fora dos assuntos aborda-
dos pelos pesquisadores. Esse gesto irruptivo expõe a insuficiência (ou o 
nosso fracasso) de nosso processo de interpelação dos textos recebidos e 
a incompetência, mais ou menos fingida, em responder às perguntas que 
nos foram colocadas pelos mesmos textos, em suas incompletudes. Um 
gesto que não talvez não seja mais que um “uso e abuso da antiga figura 
de retórica denominada desculpa, onde em vez de enfrentar ao proble-
ma a resolver, nos contentamos com responder às perguntas com outras 
perguntas.”[1]
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Fato é que a aplicação desse sistema classificatório extrínseco ao conteú-
do dos textos – extraído de letras, números, somatórios e alguma fabula-
ção[2] – atualiza em formas sensíveis a incompletude e a transitoriedade 
assumidas pelos próprios resumos: aproximações impensadas fazem 
aflorar “o flutuante, o fugaz, o inconcluso” em aglomerações amorfas. 
Somos obrigados, por opção, a renunciar ao fingimento de que teríamos 
estruturado o seminário com início, meio e fim, assumir nosso fracas-
so em relação aos sistemas de classificação; e, repassando a tarefa que 
nos foi incumbida, deixamos para o grupo a atividade de articular esses 
conteúdos segundo outros sistemas classificatórios. Permitir-nos arriscar 
em sistemas aleatórios desafia a tão segura e previsível estabilidade e suas 
formas de organização, que muitas vezes se travestem em formas de con-
trole, e é uma forma de evidenciar que o pensamento e consequentemen-
te o ato de pesquisar são indissociáveis do movimento, das inconclusões 
e das transitoriedades.

Pensar/Classificar, título desse momento de atividades que descarada-
mente roubamos do livro de Perec, traz um texto do mesmo nome, no 
qual Perec começa se perguntando se ele pensa antes de classificar ou se 
ele classifica antes de pensar e como ele pensa quando quer classificar, 
o que faz o autor chegar a conclusão de que todos esses modelos taxo-
nômicos apresentam-se como autoritários e incapazes diante da incon-
trolável realidade. Qualquer fenômeno, por mínimo e insignificante que 
seja, revela, quando é preciso classificá-lo, a precariedade de qualquer 
taxonomia.

[1] PEREC, Georges. Pensar/Clasificar. Trad. Carlos Gardini. 1. ed. Gedisa: 
Barcelona, 1986 [1985], p. 109. Tradução nossa.

[2] O sistema de classificação que adotamos considerou o somatório de letras 
dos nomes completos de cada participante, reduzido a uma casa decimal. Em 
seguida, reunimos os blocos de apresentação das pesquisas individuais segundo 
a proximidade desses somatórios, resultando assim em três blocos, os quais são: 
Bloco 1 1 2 2, Bloco 3 3 3 5 5 e Bloco 6 7 7 8 8. Do mesmo modo, a escolha do(s) 
organizador(es) do seminário responsável pela abertura de cada bolso, bem 
como a escolha dos professores para provocar possíveis articulações entre as 
apresentações de cada bloco se deu em função dos mesmos critérios do sistema 
de classificação fabulado para este trabalho.
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Devir-criança para pensar as cidades
Camila Benezath Rodrigues Ferraz
Orientador: Francisco de Assis da Costa
Doutorado
Ano de ingresso: 2015

O dia clareava preguiçosamente quando Carol acordou. Esfregou os 
olhinhos e estranhou não ouvir o chamado de sua mãe, como acontecia 
todas as manhãs. Lentamente, a menina se levantou e na ponta dos pés 
observou por sobre o peitoril da janela a rua silenciosa lá embaixo.

– Que estranho! Parece que todo o mundo ainda está dormindo... – pen-
sou. Quando se virou, Carol viu um rosto estranhamente familiar que a 
encarava incrédulo. – Quem é você? O que você está fazendo na minha 
casa? – perguntou.

– Eu sou Caroline... Eu moro aqui... – e foi quando ambas se reconhe-
ceram. – Eu sou você daqui a alguns anos! – disse Caroline no mesmo 
instante em que correu para tocar naquela aparição em uma tentativa 
de confirmar sua veracidade. Ainda incrédula, perguntou:   – O que está 
acontecendo?

– Não sei, mas a gente tem que descobrir!

Caroline não sabia o que a assustava mais: o silêncio e o sumiço das 
pessoas ou a presença de Carol, como costumava ser chamada... Carol, 
por sua vez, parecia não se importar com esta coexistência de tempos e 
logo pegou seu eu adulto pela mão para começarem a explorar juntas a 
cidade.

***

Esta poderia ser uma pequena introdução para a pesquisa: uma mulher 
que é convidada pela criança que um dia foi para explorar sua cidade, 
aparentemente vazia. Coexistência de tempos: a criança que insiste no 
adulto e o convida a realizar uma operação politemporal, não cronológi-
ca, em diversos encontros e afetos a serem ainda descobertos, em trajetos 
dinâmicos a serem ainda traçados. Devir-criança para pensar as cidades: 
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é sobre esta potencialidade que estamos construindo a pesquisa.

Entendemos que acionar o devir-criança é entrar no campo da expe-
rimentação, das possibilidades, é subverter a lógica adultocêntrica e 
abandonar a máscara de experiência que tenta a todo tempo impor 
sempre limites. Não se trata de imitar a criança, mas de se permitir 
exercícios de intensidades imanentes. Não se trata também de regredir a 
um estágio anterior de desenvolvimento cognitivo: isto seria considerar a 
criança como um indivíduo em preparação para a forma-adulta de viver 
e de pensar. Devir é a potência nos encontros e acasos, não delimitado 
a regras sociais, caminhos pré-marcados ou mapas a serem seguidos. 
Acionar o devir-criança, neste sentido, aproxima-se do acionamento do 
corpo vibrátil, corpo que busca apreender o mundo tendo o outro como 
parte de si, corpo que impregna-se com o mundo e participa da constru-
ção dos territórios que se fazem em movimentos freqüentes de dester-
ritorialização e reterritorialização. Movimentos que se repetem incan-
savelmente com intensidades e combinações diferentes a cada vez para 
que sejam compostos, decompostos e recompostos outros territórios. 
Deixar adormecer nossos corpo vibráteis é deixar-se enclausurar: presos 
em territórios existenciais aparentemente imutáveis e absolutos, ficamos 
anestesiados com as diferenças e negligenciamos ao outro e à vida.

“Quais intervenções poderiam ajudá-lo [o adulto] a sair das territoria-
lidades que o cercam?” Arriscamos tentar de responder ao questiona-
mento de feito por Félix Guattari e, para isto, lançamos duas propostas 
(iniciais) de intervenção especificamente para o Centro de Vitória, Espí-
rito Santo. Uma trata do desenho de amarelinhas em áreas públicas do 
Centro em uma tentativa de desestabilizar hábitos padronizados. Uma 
outra intervenção busca fotografias em álbuns de família onde crianças 
percorrem e se divertem em áreas públicas do Centro. Nesta proposta, 
levamos o agora adulto cronológico até o local onde foi feito o registro 
fotográfico para que ele procure acessar o plano de intensidades de suas 
experiências de criança nesta área da cidade e falar – e experimentar – a 
partir delas.
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Estudo das co-implicações corpoEspaço, espaçoCorpo dentro do tema 
do habitar. Por uma transformação do fazer deste Profissional Arqui-
teto e Urbanista
Clara Passaro Martins
Orientador: Paola Berenstein Jacques
Doutorado
Ano de ingresso: 2016

La moraleja es lo bastante simple y antigua como para que, con exce-
siva frecuencia, nos olvidemos de ella: no hagas a los demás lo que no 
desees para ti. No resulta muy grato imaginar que tal principio pudiera 
aplicársenos a los arquitectos y planificadores en todas las circunstan-
cias, incluso cuando actuamos sobre los problemas de los demás en 
calidad de expertos oficialmente reconocidos. En estos tempos en que 
los profesionales, en general, se enfrentan con la consciencia creciente 
de su incompetencia para decidir en nombre de otras personas lo que 
es mejor para éstas y, en el caso de los arquitectos, con la naturaleza 
generalmente impopular de lo que proyectan, la sola repetición de la 
mencionada frase suele provocar la sonrisa intranquila de mas de un 
técnico. (TURNER, 1977, p. 25)

Esta pesquisa em andamento, em seu segundo semestre de realização, 
será aqui apresentada de acordo com seu momento atual em respeito 
ao seu caráter processual. No primeiro semestre de pesquisa, a autora 
estava finalizando sua experiência dentro da Especialização em Assis-
tência Técnica para Habitação de Interesse Social dentro do Programa 
de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo e Escola de Engenharia 
da Politécnica UFBA, realizada em novembro/2015 a novembro de 2016. 
Neste contexto, foi realizado um trabalho em equipe desenvolvido como 
assessoria técnica para o Quilombo Dom João, localizado no município 
de São Francisco do Conde – BA.

A comunidade de Dom João, a partir do ano de 2013, vem recebendo in-
vestidas da prefeitura de São Francisco do Conde para a desapropriação 
de suas famílias e sua relocação para um conjunto habitacional localiza-
do na sede. O Conjunto Cascavel, como é chamado, localiza-se afastado 
do lugar que eles, como quilombolas, pescadores e marisqueiras, tem 
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constituído sua forma de estar e fazer no mundo, a partir também de uma 
forte relação com a terra vinda de seus antepassados, que não moravam em 
Dom João, mas utilizavam suas terras para o sustento de suas famílias. Neste 
contexto, a assinatura do TAUS, Termo de Autorização de Uso Sustentável, 
pela Secretaria do Patrimônio da União, em novembro de 2015, acalmou 
um pouco as constantes investidas da prefeitura e neste momento a equipe 
de arquitetos e urbanistas da Residência RAUE aciona estes moradores para 
o trabalho de acompanhamento de um ano.

A principal ocupação da equipe enquanto profissionais foi buscar a per-
meabilidade deste lugar de especialistas, a ser ocupado também por eles, 
especialistas em morar, de modo que o processo de atuação fosse cons-
truído conjuntamente. Na medida em que metodologias de trabalho eram 
desenvolvidas e experimentadas,  menor era a ocupação em dar certo ou 
encontrar a perfeição da atuação e a metodologia ideal, e mais envolvimento 
na escuta dos processos existentes e quais intervenções pontuais poderiam 
movimentar alguma potencialidade da comunidade.

De acordo com um dos objetivos iniciais da pesquisa, “desenvolver a 
pesquisa enquanto prática de pesquisa, apostando na construção de co-
nhecimento radicada na relação indissociável entre a teoria e a prática”, a 
experiência com o Quilombo Dom João pode aparecer como prática de 
pesquisa e, a partir disto, acentua-se o questionamento deste lugar delicado 
do pesquisador. Como trazer para a investigação este processo de trabalho 
com o qual a autora da pesquisa esteve intimamente envolvida, sem trazer 
esta experiência como um discurso unilateral, a partir de um ponto de vista 
bem localizado, diante de um acontecimento que envolve muitos agentes?

Ainda sem direcionamentos para esta questão, as reverberações deste pro-
cesso de trabalho com o Quilombo, sendo um trabalho no qual o corpo da 
pesquisadora esteve completamente imbricado, trouxeram elementos para 
o desenvolvimento da pesquisa. O desdobramento deles permitiu a elabora-
ção de alguns direcionamentos, listados a seguir:

1. Problematizar a atuação de alguns profissionais arquitetos e/ou urbanistas 
que propuseram envolver-se em processos de projeto e/ou construção com 
a premissa da participação dos habitantes (a princípio John Turner e Carlos 
Nelson Ferreira dos Santos).
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2. Trabalhar a “participação” enquanto caminho de questionamento do 
papel do arquiteto com A maiúsculo; também como crença e aposta na po-
tencialidade de transformação dos espaços a partir da escuta de como eles já 
funcionam. 

3. Afastar-se de processos ditos participativos que existem por uma deman-
da externa, muitas vezes burocráticas, e desta forma, pautados em metodo-
logias prontas e pouco flexíveis de escuta da comunidade.

4. Proposta de hipótese para esta pesquisa: a “participação” enquanto 
processo de projeto, implica inerentemente no encontro com o Outro e 
na experiência da alteridade, desta maneira, tensionando a “participação” 
enquanto discurso ou enquanto real experiência do “fazer com”. 

Os sujeitos arquiteto e morador que aceitam passar por esta forma de “estar 
com”, pautada no “fazer junto”, através de processos de projeto e constru-
ção de espaços, para que este espaço em constituição seja de fato habitado, 
passam pela experiência dessa especialidade do encontro com o diferente. 
Para que o encontro seja de fato encontro, o sujeito passa por um momentos 
de desidentificação, de reelaboração de si, de disponibilidade a um jogar-se 
no desconhecido que é o Outro em sua presença viva, contraditória, impre-
visível.

Neste momento, retomamos um dos objetivos principais indicados no 
Anteprojeto de Tese: “Produzir pensamento crítico no campo de atuação 
dos profissionais de arquitetura/urbanismo, direcionado para a questão da 
habitação social e agregando estudos do corpo como um dos caminhos para 
a problematização deste discurso”. 

Retomando o Projeto de Pesquisa inicial e o percurso da pesquisadora no 
campo da Dança – que se iniciou em meados do fim do mestrado a partir 
de inquietações que a própria pesquisa sobre a apropriação de moradores de 
um espaço de habitação, indicamos com próximo passo um maior envol-
vimento com a pesquisa de corpo, no campo da Dança, a princípio voltado 
para os Estudos do Corpo, a fim de realizar esta abordagem interdisciplinar.
Importante citar, por fim, que a Pesquisa da Cronologia no eixo da Parti-
cipação, com a coordenação de Thais Rosa, vem fornecendo importantes 
elementos para o desenvolvimento destes estudos.
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Brinquedo, brincadeira e fabulação: narrativas de cidade através da 
criança
Igor Gonçalves Queiroz
Orientador: Paola Berenstein Jacques
Mestrado
Ano de ingresso: 2016

A criança, em seu uso transversal da cidade e do urbanismo, é entendida, 
aqui, como meio de aprendizado na produção de cidade e de outros modos 
de fazer desta disciplina, como potência criativa e em constante conflito 
com o adulto e com a matéria. Consideramos a criança em seu profundo 
significado político e coletivo que, por desviar às normas e subverter os 
espaços projetados da cidade, cria seus próprios espaços, suas próprias 
histórias e seu próprio mundo. O BRINQUEDO, a BRINCADEIRA e a 
FABULAÇÃO são categorias de análise ou imagens de pensamento que, de 
forma fragmentária e constelar, permitem o debate entre os campos his-
toriográfico, literário e do urbanismo enquanto disciplina. O debate entre 
estas imagens, associadas às práticas desviantes da criança no seu compor-
tamento espontâneo e das ações e gestos inesperados, sem regras ou espaços 
delimitados, permite, ainda, entender as relações entre memória e narração, 
como potência de outras compreensões historiográficas do urbanismo, 
sobretudo, ao possibilitar a emergência de discursos, no que se refere à 
produção da cidade. Podemos, portanto, pensar atualizações na história, a 
partir destes fragmentos, destas imagens? Estando disponíveis a estes sinais, 
este movimento a partir do limiar, podemos ir a procura de uma história fa-
bular e/ou fabulada, para pensar a transmissão de passados que ficaram sem 
resposta, ou mesmo de expectativas de futuros anteriores, que são atualiza-
dos no presente? É nesta sobreposição e interrupção do fluxo da memória e 
da narrativa historiográfica – do branco, do lacunar, dos sumiços, utilizadas 
na literatura como possibilidades criativas –, em contraponto ao espaço 
vazio e de totalidade da tábula rasa moderna, que podemos encontrar estas 
possibilidades. Assim como são os espaço de práticas improváveis e de ex-
perimentações radicais dos jogos infantis, aqueles que não se sabe para que 
serve, mas são politicamente subversivos e pertencem aos contos inimagi-
náveis das cidades. Propomos entender este choque/escape entre o mundo 
da criança e o mundo real, não a partir de uma noção moderna e adulta de 
infância (do latim: in, ‘não’, e fans, fantis, do verbo fari, ‘falar’, ‘ter a facul-
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dade da fala’. infans, infantis, ‘que não fala’), ou sob a imagem de esperança, 
de um vir-a-ser futuro útil, ou mesmo do seu gesto adocicado, mas sobre-
tudo, considerando-a “ditadora” dentro do seu “pequeno mundo inserido 
no grande”, como propõe Walter Benjamin. É neste jogo de espacialidades e 
experimentações completas e complexas que a criança encontra-se e torna-
-se limiar: entre o reino mágico da fantasia e o reino encantado da mer-
cadoria; entre o real e o imaginário; entre sonhar e acordar; entre tempos 
lineares e heterogêneos e intercruzados; entre discursos hegemônicos e 
transversais; entre funções pré-estabelecidas e práticas desordenadoras do 
espaço. Recorremos ao devir-criança (Deleuze e Guattari) para propor um 
cuidado que não remete às exigências do futuro, mas às experimentações 
em que a criança-em-nós exerce suas potências, reconhecendo, através dela, 
a capacidade de provocar desestabilidades e abrir brechas que promovam a 
emergência do caráter desestabilizador dessas ações no contexto dos fazeres 
da cidade e do urbanismo.
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Imaginar a cidade: a construção de territórios visuais a partir das afec-
ções em Espinosa
Ramon Martins da Silva
Orientador: Fernando Gigante Ferraz
Mestrado
Ano de ingresso: 2015

Antes de qualquer coisa, um parêntesis. Este resumo não dá conta. Existe a 
incapacidade do pesquisador de transmitir, neste instante e espaço de pala-
vras, aquilo que segue em maturação. O resumo ocupa o lugar daquilo que 
falta, daquilo que se encontra “em vias de”. Trazer uma proposta de discus-
são que se estabelece no campo do Urbanismo a partir de um viés filosófico 
é um desafio que o observador, não pertencente a nenhuma das áreas de 
estudo citadas, se propôs a enfrentar. As palavras aqui traçadas, portanto, 
são articulações do próprio pensamento que se aventura por uma superfície 
em construção e assim se assume a instabilidade da mesma. Este exercício 
tem acontecido principalmente a partir de proposições específicas da Ética 
de Espinosa que desenharão a estrutura final de dissertação. Fecha-se o 
parêntesis.

A respeito de um trajeto, enquanto um primeiro transeunte narra a experi-
ência de caminhar norteado pelo sol que se põe no horizonte ao fim do dia, 
um segundo elabora uma narração a partir da observação do lixo acumula-
do pelas ruas no fim do mesmo dia. Duas imagens, dois territórios visíveis 
narrados a respeito do mesmo espaço físico, por outro lado uma infinidade 
de outros territórios possíveis. No exercício de se pensar este caminhar 
como gesto criativo e político, que agencia em um mesmo movimento as 
dimensões do fazer e do ver, a partir da perspectiva espinosana é possível se 
traçar uma discussão que se nutre principalmente da gênese da imaginação 
posta na Ética de Espinosa, constituída pela noção das afecções da unidade 
psicofísica corpo/mente[1] e pelas noções de imagem, realidade e potência.

Como ponto de partida ao entendimento da apreensão e narração da expe-
riência urbana está a noção colocada por Jacques no prefácio de Walkscapes, 
investigação de Careri (2013, p. 07) sobre a prática do caminhar como me-
canismo de entendimento crítico do espaço no qual o praticante se inscreve: 
o “[...] caminhar não como forma de ver paisagens e, também, como modo 
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não somente de ver, mas sobretudo, de criar paisagens”. Existe a articula-
ção de uma específica ideia de cidade, um único movimento, polivalente, 
de apropriação e construção. Há neste jogo, conforme contribui Certeau 
(2014), o entrelaçar das capacidades humanas de se fazer e de se ver; uma 
cidade que se tece na sequência dos passos cotidianos enquanto seus relatos 
já se caracterizam também como práticas do mesmo espaço.

Entretanto, o exercício em andamento de se pensar a partir da perspecti-
va espinosana tem mostrado que os movimentos de apreensão e narração 
da experiência do caminhar talvez constituam um problema calcado na 
imaginação, sendo ela o meio pelo qual se agenciam os atos de apreender 
e narrar. A imaginação é lida como ato político e criativo sustentado pela 
ideia fundamental da Ética que define o homem a partir da sua capacidade 
de transformar afecções em potência de existência; possibilidade de fazer 
existir, dar a luz, visibilizar, simultaneamente a mesma possibilidade de 
fazer inexistir, invisibilizar. Espinosa postula que “[...] um círculo existente 
na natureza e a ideia desse círculo existente, a qual existe também em Deus, 
são uma só e mesma coisa, explicada por atributos diferentes” (SPINOZA, 
2016, p. 55), ora expressado como realidade material, o círculo, ora como 
objeto de pensamento, a ideia de círculo. Parece ser com o gesto político e 
criativo da imaginação que os pares gestuais ver/fazer e apreensão/narração 
extrapolam a enunciação e tomam características de prática/construção do 
espaço. O caminhar como produtor de modulações[2] na substância, altera-
ções psicofísicas em decorrência dos encontros corporais/mentais.

A imaginação determina ideias perspectivadas de realidade estabelecidas 
em conformidade com as afecções que regem corpo/mente, confabula os 
territórios visuais no caso deste exercício dissertativo. Tais ideias são faces 
de um mesmo prisma que, por ser parte da substância divina[3], complexi-
fica-se continuamente a gerar outras faces, outras possibilidades de exis-
tência. Pode-se compreender, assim, os territórios visuais como registros 
de uma determinada experiência da unidade psicofísica corpo/mente no 
ambiente urbano e como imagens que imaginam, que constroem, que põem 
em existência noções perspectivadas da realidade, são retratos de estados da 
substância divina que infinitamente se transforma em função da dinâmica 
dos afetos. Além disso, Espinosa postula na Ética (SPINOZA, 2016, p. 67) 
que “[...] as ideias que temos dos corpos exteriores indicam mais o estado de 
nosso corpo do que a natureza dos corpos exteriores [...]”, ou seja, por serem 
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retratos ou cristalizações de estados da substância, também se pode intuir 
sobre os territórios visuais como retratos do próprio homem que percorre o 
espaço, a construção deles pode ser compreendida como um exercício sobre 
a narração de si mesmo.
        	  

[1] O termo “unidade psicofísica corpo/mente” desfaz a doutrina do “paralelismo” 
de Leibniz difundida entre os comentadores de Espinosa principalmente após a 
introdução do termo por Deleuze. De forma a acabar com o paralelismo, marcando 
um pressuposto à dissertação em curso, Chantal Jaquet (2015, p. 25-32) discorre: 
“[...] o termo ‘paralelismo’ [...] é acompanhado inevitavelmente de representações 
importunas que são nocivas à compreensão da unidade dos atributos e da união 
da mente e do corpo em Espinosa. [...] a doutrina dita ‘do paralelismo’ [...] mascara 
tanto a unidade quanto a diferença e até mesmo a divergência entre os modos de 
expressão do pensamento e da extensão. [...] A teoria da expressão em Espinosa é 
regida inteiramente pelo princípio da igualdade e deve, portanto, ser reconsiderada 
à luz direta desse conceito. [...] Deleuze, na segunda parte de sua obra Espinosa e 
o problema da expressão [...] embora reconhecendo que, à diferença de Leibniz, 
Espinosa não emprega a palavra paralelismo, ele sustenta que essa palavra convém a 
seu sistema [...] Essa palavra, todavia, terminou por prejudicar, tornando-se às vezes 
o asilo da ignorância, pois eclipsou a palavra ‘igualdade’, à qual Espinosa se refere 
expressamente. [...] Com toda justiça e justeza, devolvamos a Leibniz o que é de Lei-
bniz... e a Espinosa o que é de Espinosa”.

[2] Sob a lente espinosana, o problema da apreensão e narração passa a ser da 
ordem das modulações na substância, da ordem dos modos como a substância é 
afetada e não dos processos de produção de subjetividade como Deleuze intervém 
no problema. Quando se entra em contato com uma narrativa, ela produz modifica-
ções (ou não) na unidade corpo/mente e assim abre-se à possibilidade de uma outra 
disposição corporal e mental.

[3] A compreensão de substância divina parte justamente do primeiro princípio 
espinosano: a existência de uma única substância, Deus. O homem é uma variação 
desta substância, assim como também são os peixes e as montanhas. Ele é, portanto, 
uma modificação natural da própria substância. O homem surge como uma varia-
ção que se expressa por dois atributos: extensão e pensamento. A extensão origina 
o modo corpo enquanto o pensamento origina o modo mente. Corpo e mente são 
expressões diferentes e simultâneas da mesma substância, como elucida o neurolo-
gista espinosano Antônio R. Damásio. Corpo e mente são modos interligados sem 
a preponderância de um sobre o outro – como já descrito na nota que define corpo/
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mente como uma unidade psicofísica– isto é, Espinosa rompe com a tradição filo-
sófica no século XVII: por um lado o legado platônico definia as atividades mentais 
como ações responsáveis pelo comando da estrutura corporal; e por outro lado o 
legado aristotélico trazia o corpo como instrumento da mente para atingir seus 
objetivos. (CHAUÍ, 2011)
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Pensamento como fio de meada
Janaina Bechler
Orientador: Paola Berenstein Jacques
Pós-Doutorado
Ano de ingresso: 2016
 

Foi o dia em que entrei em uma loja de aviamentos e comprei meadas de lã 
pela primeira vez. Queria cobrir um estojo porta-lápis muito feio e era meu,  
precisava de uma cobertura colorida de lã, um bordado. Aprendi a fazer 
um ponto simples que parecia dar cobertura suficiente, não restaria nem 
sombra daquele fundo cinza, esburacado, cor de concreto. Comprei as cores 
roxo, verde e vermelho. Comecei pelas linhas laterais e quando acabei aque-
la primeira carreira o ponto não parecia eficiente, lá estava o fundo, aparen-
te. Com a segunda fileira coberta foi melhor, agora sim o ponto estava mais 
fechado. Ainda assim, aquele cinza resistia à cobertura total.

Dormi, sonhei e acordei com a frase «um fio de meada não oferece cobertu-
ra». 

Era o que eu tinha como material de pesquisa, um fio de meada e amonto-
ado de vivências cinza-cliché e cor-de-parede, que antes de levar a alguma 
conclusão teórica, apontavam para a sua insuficiência,  mostrando um 
fundo falhado, uma construção que se prestava a apontar seu próprio ponto 
de queda: a experiência. 

Com ela, a experiência, inicio a  produção de um bordado em um fundo 
esburacado que não se deixa recobrir, formando quase um tecido com a 
sobreposição de vários materiais, cada um falho em dar unidade, existindo 
como que independente do outro e do fundo. Ainda que nascessem dela, 
negavam-na, a atravessam, distanciavam-se dela, camadas que no trabalho 
de transmissão aparecem em sua independência, umas sobre as outras, ao 
lado, estranhas. Textos e imagens com um deserto no meio agindo como 
diferenciação e conexão na mesma medida. Um pensa o outro, um dispensa 
o outro. Nessa ausência de contiguidade, um trabalho de espera silencioso, 
um vácuo de tempo. A Experiência não pode ser comunicada sem os laços 
de silêncio, de desaparecimento, de distância, como escreve Bataille no livro 
«A Experiência Interior». (BATAILLE, 1992) 
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A narrativa recolhe os elementos dispersos, lhes dá a legítima classificação 
e guarda desertos e esquecimentos. O desconhecido se impõem deslocando 
radicalmente e constantemente as posições de sujeito e objeto. Um bordado 
que se mostra falho, desfaz o artesão como sujeito, desfaz-se como objeto e 
sobra a mão, deslocada do sujeito da ação e também do bordado, um lugar 
de produção e de um tipo de atenção. A voz narrativa se impõe como lugar 
neutro.

A Voz narrativa é neutra (…) De um lado ela nada diz, não apenas por 
que nada acrescenta ao que há para dizer  (ele nada sabe), mas porque ela 
subentende esse nada – o «calar» e o «calar-se» – em que a fala está desde 
já comprometida; ela assim não se ouve a si própria em primeiro lugar e 
tudo o que lhe dá uma realidade distinta começa a traí-la. De outro lado, 
sem existência própria, não falando de parte alguma, em suspenso no todo 
da narrativa, ela aí tampouco se dissipa à maneira da luz que , invisível, 
torna visível: ela é radicalmente exterior, vem da exterioridade mesma, esse 
fora que é o enigma próprio à linguagem na escrita». (BLANCHOT, M. 
1986/2010, p. 149-150)

Pensar o desconhecido e esse lugar-conceito, o neutro, em um trabalho de 
pesquisa, é o que pretende essa comunicação, que trás algumas questões 
da tese de doutorado «Deriva Parada: experiência e errâncias urbanas» que 
defendi na UFRGS, em 2014: quais estratégias podem ludibriar as verdades 
consolidadas que nos identificam?  É possível pensar um conceito de políti-
ca a partir do desconhecido, esse de que nos fala Blanchot?

O desconhecido não é objeto e nem sujeito. Isso significa dizer que pensar 
o desconhecido não é de modo algum propor-se «o ainda não conheci-
do», objeto de todo saber ainda por vir, mas é tampouco ultrapassá-lo no 
«absolutamente incognoscível»,  sujeito de pura transcendência, recu-
sando-se a toda maneira de conhecer e de se exprimir. (BLANCHOT, M. 
1986/2010, p. 35)

De pura experimentação em experiência, a tese traz como potente as meto-
dologias para “se perder” de artistas dos movimentos Surrealista, Situacio-
nista, Dadá. Deriva, deambulação, modos de produzir despersonalização 
e apostar no desconhecido radical, aquele que habita inclusive o familiar, 
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como modo de produção de experiência na cidade contemporâneo.
 
Nesse trabalho pretendo dialogar também com conceito de Noite, em Blan-
chot, Impessoal, em Deleuze, Política, em Agamben. 
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Experiências urbanas: espaço. tempo. corpo. imagem. A cidade por ou-
tros ângulos de significação
Janaina Chavier da Silva
Orientador: Paola Berenstein Jacques
Doutorado
Ano de ingresso: 2015
Período Sanduíche (ENSA Paris La Villette – França): 2017/2018

O desejo de pensar e deixar emergir uma cidade para além do universalismo 
dos discursos hegemônicos que, por vezes, se pretendem ou se autoprocla-
mam uníssonos é o que nos move nessa pesquisa. Para isso uma escolha foi 
feita: olhar, pensar e pronunciar o espaço urbano contemporâneo e o modo 
como ele é experienciado, por outros pontos de vistas. Interessa-nos, além 
da clássica historiografia, outros modos de contar histórias e como consequ-
ência, outros modos de produzir e experienciar as cidades contemporâneas. 
Nosso objetivo principal é compreender, ler, pronunciar e interrogar como 
e onde esse borrar de limites entre disciplinas e campos de conhecimento, 
essa experiência cultural crítica resiste nas grandes cidades, e principalmen-
te na cidade de Salvador, para então trazê-las à tona sem cair nas armadi-
lhas do sistema hegemônico de querer transformar qualquer ação em atos 
extraordinários ou em teorias herméticas. Temos muito que aprender com a 
cidade.

É nosso objetivo, também ampliar a discussão sobre possíveis campos do sa-
ber que vão de encontro ao campo do Urbanismo, o que já vem sendo feito 
em nosso grupo de pesquisa multidisciplinar Laboratório Urbano, do qual 
participamos ativamente desde o ingresso, em 2012, no curso de Mestrado 
Acadêmico deste Programa.

Interessa-nos pronunciar a cidade de Salvador em sua contemporaneidade, 
seus empilhamentos temporais, seus múltiplos espaços e para tal olharemos 
a partir de sua/nossa condição moderna que sempre retorna como promes-
sa de futuro (do novo), se ancorando no passado. Com a ida para França, 
a partir do nosso doutorado sanduíche, traçaremos, também, um paralelo 
com Paris, cidade que passou e que ainda passa por grandes reformas ur-
banas tendo, como principal característica esse ideal de futuro, o que torna 
essa cidade parisiense muito próxima de Salvador. 
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Salvador e sua singular experiência urbana

A modernidade “se instala” na capital baiana a partir de 1889, e com ela, 
chega também as muitas implosões, incêndios, reformas urbanas, transfor-
mando e porque não mutilando um cotidiano urbano em prol do novo, do 
futuro. Como essas reformas reverberam na maneira com que os habitantes 
dessa cidade praticam/experienciam esse espaço urbano modificado por 
interesses higienistas e universais, típico de um pensamento moderno?

Aqui, nesse Projeto de Tese de Doutorado Sanduíche o desejo é olhar para 
Salvador a partir de seu processo de modernização de se inicia com a Re-
pública no Brasil (1889) e a consequente mudança da experiência urbana (e 
do pensamento/conhecimento espacial) que esse momento gera. Há várias 
passagens na história do Urbanismo que podem simbolizar essa mudança: a 
eterna obra de melhoramento do porto da Cidade do Salvador, na primeira 
República (1889-1930); a ação de José Joaquim Seabra, em rasgar a avenida 
Sete de Setembro, no seu primeiro governo à frente do Estado da Bahia, en-
tre 1912 e 1916. E se olharmos para os dias de hoje podemos citar as suces-
sivas reformas higienistas pelas quais Salvador continua passando.

A escolha é olhar para essa “transformação” da cidade de Salvador,  no “en-
tre”, no encontro, na tensão entre essa macro-história urbana, e as experiên-
cias urbanas cotidianas que nos mostram “maneiras de fazer” (CERTEAU, 
2012) e “maneiras de dizer” (SILVA, 2014: 20) cidades para além do univer-
salismo do urbanismo tradicional.
Na tentativa de pronunciar uma Salvador contemporânea, aproximamos 
essa cidade com Paris, propondo para essa pesquisa olhar para essas cidades 
a partir de uma configuração que, vale dizer, é momentânea, e que agora se 
divide em 4 momentos (categorias de análises), podendo ela ser reformula-
da a partir das movimentações e transformações que todo estudo encontra 
em seu processo de feitura. São elas: 1) Tempo/Espaço; 2) Corpo; 3) Limiar; 
4) Imagem/fotografia.

1) Tempo/Espaço ou Rua Chile e Photocolor: (des) aparecimentos

Para falar de Salvador olhamos, nesse momento para a rua Chile, fizemos 
uma escolha arriscada: olhar para o contemporâneo. Olhar para seus apare-
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cimentos e desaparecimentos, olhar para os estilhaços, ainda em suspensão 
(eles ainda não tocaram o chão), das inúmeras e sucessivas transformações 
(e movimentações de terra) que essa rua vem passando desde início de 
2015. Nesse sentido, nos debruçamos sobre seu processo de transformação, 
marcado por uma valorização imobiliária que pode ser percebida pela saída 
(desaparecimento) de antigos comerciantes devido ao aumento dos valores 
dos aluguéis bem como pelas reformas nas edificações históricas, localizadas 
em toda a sua extensão. Interessa a desestabilização e o tensionamento de 
enunciados historiográficos e urbanísticos hegemônicos. O futuro prospecta 
uma rua Chile glamorosa como no passado, porém destituída da variedade 
de usos e de espaços públicos, pois seu processo de transformação faz parte 
da construção de uma imagem de cidade a ser internacionalmente comer-
cializada.

2) Corpo ou Do vertiginoso percurso

Nesse momento de nossa configuração inicial, tentamos trazer a tona o cor-
po que caminha e que experiência a cidade de Salvador na sua contempo-
raneidade, a partir da maneira com que as pessoas se localizavam na cidade 
– uma experiência atravessa por temporalidades e espacialidades diversas, 
onde espaço e tempo da provinciana Salvador se mistura/se sobrepõe à 
verticalidade de suas edificações modernas. É nesse choque de tempos e 
espaços diversos que emerge a singularidade, a vertigem.

3) Limiar ou Das passagens parisienses

Aqui a ideia de limiar, origem, futuro, projeção e de transformação de um 
imaginário urbano será pensando através da literatura, a partir de auto-
res que escreveram sobre as passagens (galerias comerciais) parisienses 
construídas, principalmente, no século XIX. Iremos, também, percorrer o 
que ainda existem dessas galerias na cidade de Paris: suas espacialidades e 
temporalidades. Esse terceiro momento acontecerá em Paris, em nossa ida 
para o doutorado sanduíche, e irá ser de extrema importância para entender 
nossa condição moderna e os seus rebatimentos nas cidades contemporâ-
neas, principalmente se olharmos a rua Chile como um lugar de passagem, 
cercada de seus “fantasmas”, que sejam voltam.
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4) Fotografia/imagem ou Pensamento e técnica

Nesse último momento de nossa configuração buscaremos desde fotografias 
históricas em arquivos, passando por fotografias produzidas em “campo” até 
o caótico arquivo fotográfico de Mario Filho, dono da Photocolor.  Aqui e 
no trabalho, como um “todo”, a ideia é pensar na imagem como um meio de 
apreender a complexidade das cidades contemporâneas e de um pensamen-
to que insiste em se articular por imagens.
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Limiar mar-cidade na relação Salvador-Baía de Todos os Santos
Janaina Lisiak de França
Orientador: Paola Berenstein Jacques
Trabalho Final de Graduação
Ano de ingresso: 2016

Toda e qualquer cidade é uma imensidão de acúmulo de memórias. Salva-
dor não se exime disso, seja pelos anos de existência (468 anos), seja pela 
diversidade de relevâncias que acolheu – e acolhe. É a primeira capital do 
país; decisão que não foi tomada de forma irrelevante: possui na Baía de 
Todos os Santos uma porta de entrada muito propícia (de água calmas, mas 
vastos bancos de areia, onde somente o mais experiente dos navegadores 
seria capaz de chegar), assim como uma falha geográfica que torna a cidade 
uma fortificação natural. Nascida fortaleza, fixou olhar e guarda sobre o 
território conquistado.

É uma cidade que nasce do mar. Reconhecendo essa especificidade, este 
trabalho surge do desejo de trabalhar a relação entre a extensão das águas 
salgadas e a sua porção terrestre. Devido a grande extensão litorânea da 
cidade, fez-se necessário escolher qual dimensão seria estudada. Ao tatear as 
variadas camadas de relação da mar-cidade, foi na zona gênese que o estudo 
se ancora – o bairro do Comércio. Nesta região, o mar se apresenta como 
provedor, lúdico, sagrado, bucólico, temeroso e conquistado. 

As contínuas ações disciplinadoras, apoiados em discursos de progresso 
e modernização, promoveram paulatinamente a conquista da terra sobre 
o mar. A atuação das instituições de gestão e do capital promoveram o 
desmonte da proximidade do mar com a terra, seja pelos sucessivos aterros 
– que desfaz a postura de rampa das ladeiras do frontispício (imagem 001 
e 002) –, seja pela desarticulação e enfraquecimento de práticas do mar – 
“morte” dos saveiros com o advento da lógica rodoviarista de abastecimento 
nos anos 1960; deslocamento das funções administrativas, comerciais e de 
serviço para outras regiões da cidade, promovendo o esvaziamento, e poste-
rior sucateamento, da região do Comércio.

A relação de Salvador com a Baía de Todos os Santos possui uma série de 
discursos e imagens consolidadas, mas que não a compreendem na sua 
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totalidade. A intenção desse trabalho não é o de dizer o que seria essa to-
talidade, mas sim de trazer e cruzar dados e falas. Tal movimento surge do 
reconhecimento da necessidade de visibilizar narrativas e memórias outras 
(por vezes colocadas como marginais) para a produção de diversas leituras 
acerca do que compõe o limiar mar-cidade na relação Salvador-Baía de 
Todos os Santos. 

Além desse cenário de pesquisa, questionamentos outros emergem:
 
É possível ressignificar a noção de porta de entrada? É possível dizer que a 
relação mar-cidade evoca a passagem pela porta trazida por Simmel, crian-
do, assim, temporalidades-espacialidades limiares?

Como essas deliberações conseguem tensionar o campo de atuação da 
arquitetura e urbanismo? Quais são as especificidades propositivas que essa 
formação consegue abarcar?
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Fazendo ponto: corpo, cidade e práticas sexuais
João Soares Pena
Orientador: Pasqualino Romano Magnavita
Coorientador: Washington Luis Lima Drummond
Doutorado
Ano de ingresso: 2015
Período Sanduíche (Universidade de Amsterdã – Holanda): 2017/2018

Esta pesquisa de doutorado propõe um estudo comparativo acerca da 
produção de cidade relacionando as práticas sexuais de prostituição e as 
reformas, mudanças e dinâmicas urbanas nas áreas centrais de duas cidades: 
Salvador, no Brasil, e Amsterdã, na Holanda. Partimos do entendimento de 
que essas cidades estão inseridas em contextos políticos, culturais, socioe-
conômicos e urbanísticos distintos, de modo que não buscamos, necessa-
riamente,  apontar apenas semelhanças, mas como a prática da prostituição 
afeta e é afetada por esses vários aspectos, mais particularmente pelas 
questões urbanísticas.

A partir do entendimento de que as ações tradicionais e institucionais de 
planejamento urbano no Brasil não dão conta de uma série de processos ur-
banos e mesmo com uma série de instrumentos de ordenamento da cidade 
notamos que há processos que desviam desse corpo normativo, alterando 
e reconfigurando certos espaços na cidade. Por outro lado, há ações dirigi-
das pelo poder público ou privado que podem influenciar fortemente nas 
atividades da prostituição na cidade. Tratando-se especificamente da pros-
tituição, o Brasil é um país abolicionista, enquanto a Holanda é regulamen-
tarista. Isto se rebate claramente na configuração dessa atividade nas duas 
cidades em estudo. Enquanto em Amsterdã a atividade da prostituição é 
tratada no ordenamento urbano com locais definidos, em Salvador a prática 
acontece com uma dinâmica mais informal.

Em linhas gerais podemos dizer que Amsterdã é conhecida mundialmente 
pela tolerância às drogas e a prostituição. Esta última, situada nos bordéis 
do Red Light District (Zona da Luz Vermelha), é regulamentada e fiscalizada 
pela municipalidade desde os anos 2000. A área é uma importante atração 
turística, mesmo para aqueles que não buscam sexo, ou seja, as mulheres 
nas vitrines, o neon e a zona fazem parte dos atrativos da cidade como um 
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cartão postal. Nos últimos anos a prefeitura propôs um plano de reforma 
urbana para a área, sob a justificativa da incidência do tráfico de mulheres. 
De acordo com sites de notícias, 115 das 500 vitrines já foram fechadas. A 
municipalidade tem adquirido algumas edificações onde funcionavam bor-
déis e alugado para funcionarem como estúdios e ateliês de jovens estilistas 
e fotógrafos. Esta situação tem provocado protestos e manifestações contra 
o fechamento das vitrines. Interessa-nos compreender como a atividade 
de prostituição nesta área foi forjada e como a gestão urbana atuou e tem 
atuado sobre o local.

O Centro de Salvador é conhecido por ter abrigado intensamente tanto a 
atividade de prostituição em bordéis ou na própria rua quanto as pessoas 
envolvidas nessa prática (prostitutas, travestis etc.). Gey Espinheira descre-
ve e explica que nos anos 1980 o Maciel, área do Pelourinho, apresentava a 
maior concentração prostitucional de Salvador, bem como Neusa de Olivei-
ra discorre sobre a prostituição de travestis nos anos 1990 na mesma área. 
Luiz Mott acrescenta informações importantes nos anos 2000 trazendo um 
panorama sobre os locais onde a prostituição é frequente na cidade, ressal-
tando a Rua Carlos Gomes como o local de maior “ferveção” da Bahia. Con-
tudo, essa situação sofreu mudanças e hoje, mesmo ainda havendo pontos 
de prostituição, estes não tem mais a mesma intensidade  e importância que 
outrora. É possível observar uma maior concentração em áreas como Pituba 
e pontos da Orla Atlântica, por exemplo. Sabemos também que a cidade 
expandiu-se, sobretudo nas últimas décadas, e que nos anos 1990 o Pelouri-
nho foi foco de intervenções do Estado no sentido de sua “revitalização”.

Neste momento da pesquisa estamos realizando uma caracterização da 
prostituição no Centro de Salvador com pesquisa bibliográfica a partir 
principalmente dos seguintes títulos: “Divergência e prostituição”, de Gey 
Espinheira, “A família da prostituta”, de Jeferson Bacelar, “A cena gay de 
Salvador em tempos de AIDS”, de Luiz Mott, “Damas de Paus: o jogo aberto 
dos travestis no espelho da mulher”, de Neusa Maria de Oliveira, “Pelo Pelô”, 
organizado por Marco Aurélio A. de F. Gomes. Após esta etapa, pretende-
mos identificar e analisar as mudanças ocorridas no Centro, sobretudo a 
partir das ações do Estado visando a pretensa “revitalização” do Pelourinho 
nos anos 1990 e a própria expansão da cidade a fim de articular essas altera-
ções com a trajetória da prostituição na área e compreender suas mudanças.
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Entre a praça e a internet: a potência narrativa na criação de outros ima-
ginários políticos na Praia da Estação, em Belo Horizonte
Milene Migliano Gonzaga
Orientador: Paola Berenstein Jacques
Doutorado
Ano de ingresso: 2013
Período Sanduíche (ENSA Paris La Villette – França): 2014/2015

Nossa tese intenta compreender se o uso das novas tecnologias de infor-
mação e comunicação (ntics) e da internet tem transformado as condições 
para superação da contenção do imaginário político (RIBEIRO, 2011), pelos 
movimentos sociais urbanos contemporâneos. Sendo assim, investigamos 
se e quais são estes outros imaginários que entram em circulação nas redes 
urbanas compondo as experiências e suas narrativas. Por meio de uma etno-
grafia digital debruçaremo-nos sobre catorze situações da Praia da Estação 
analisando os fragmentos de narrativas que encontramos em plataformas de 
mídia e rede social na internet, de dezembro de 2009 à outubro de 2016.

A Praia é uma experiência de tomada semanal da Praça da Estação, situada 
no centro de Belo Horizonte, que se inicia a partir da convocação em um 
blog anônimo, em dezembro de 2009, para uma reunião entre os que dis-
cordavam da implementação do decreto municipal 13.798/2009 que proibiu 
a realização de todos os eventos no espaço público. A ocupação transborda 
para além da praça, no espaço urbano e na internet, conquista a revogação 
do decreto, as lutas prosseguem, vão se reelaborando e readaptando nas 
relações tecidas entre o espaço urbano e a internet, suas modificações e 
impedimentos.

Compreendemos por imaginário político um ideário povoado por valores e 
anseios de se pensar os modos de estar junto, as relações sociais que se esta-
belecem em uma época e um lugar, “pensamento coletivo pleno de emoção 
e razão”. (CASTORIADIS apud RIBEIRO, 2014, p. 70) Seguindo a profes-
sora e socióloga Ana Clara Torres Ribeiro, o imaginário é alimentado por 
mitos, “que selecionam parcelas da realidade social e recodificam a experi-
ência coletiva” (RIBEIRO, 2014, p. 71) influenciando a realidade cotidiana 
e suas dinâmicas. Ao tematizar o imaginário construído junto à expansão 
da urbanização no país, a autora aponta a conformação de imagens-sínte-
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se das cidades São Paulo e Rio de Janeiro, a cidade que não pode parar e a 
capital cultural maravilhosa, respectivamente, às quais suas fixações aconte-
ceram depois do “uso insistente e múltiplo e, ainda, da centralidade detida 
pelas metrópoles citadas, na história do país” (Idem). A professora Ana 
Clara observa que os usos estereotipados do imaginário social podem estar 
interessados em agendas de valorização desigual da alteridade e de controle 
da sociedade, estratégias do capitalismo avançado sobre nossos cotidianos. 
A contenção do imaginário político é programada para desconsiderar as 
potências de transformação social que os cidadãos comuns têm e praticam, 
tacitamente, diante dos contextos que vivenciam cotidianamente.

Em “Teses sobre a História”, Benjamin (1996 [1940]) trata da emancipação 
que as narrativas da história são capazes de promover a partir da cisão com 
um único pensamento histórico oficial, o dos vencedores. Assim, partimos 
para as análises compartilhando do entendimento de que “o cronista que 
narra os acontecimentos, sem distinguir entre os grandes e os pequenos, 
leva em conta a verdade de que nada do que um dia aconteceu pode ser 
considerado perdido para a história.” (BENJAMIN, 1996 [1940], p. 223) 
Nesse sentido, mais narrativas comporiam uma possibilidade de ampliação 
do imaginário político por meio da fabulação e produção de outras experi-
ências urbanas insurgentes, talvez ainda nem sequer sonhadas, que podem 
vir a ser práticas para transpor a produção do “terror inconsciente que 
malogre qualquer apelo à organização da resistência”. (BENJAMIN, 2013 
[1925], p. 70) O perigo da desistência da resistência ainda é tangenciado 
por outro risco ainda maior, também detectado pelo historiador: “entre-
gar-se às classes dominantes, como seu instrumento”. (BENJAMIN, 1996 
[1940], p. 223), risco tangenciado pela apropriação das classes dominantes 
dos instrumentos da resistência. A opção que possibilitaria uma sugestão de 
superação do risco seria “apropriar-se de uma reminiscência, tal como ela 
relampeja no momento de um perigo” (BENJAMIN, 1996 [1940], p. 223) 
sendo que ela seria uma imagem daquele momento.

Didi-Hubermann, seguindo os passos de Benjamin, define que “o primei-
ro operador político de protesto, de crise, de crítica ou de emancipação, 
deve ser chamado imagem, no que diz respeito a algo que se revela capaz 
de transpor o horizonte das construções totalitárias. (DIDI-HUBERMAN, 
2011 [2009],  p. 118) O historiador ainda vai mais além, propondo que o 
sentido da reflexão de Benjamin “sobre o papel da imagens como modo de 
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‘organizar’ – isto é, também de desmontar, de analisar, de contestar – o pró-
prio horizonte de nosso pessimismo fundamental.” (DIDI-HUBERMAN, 
2011 [2009],  p. 118) tem uma dimensão crítica produtiva. Ao desvelar os 
sentidos de qualquer imagem sobre a qual decida se debruçar, Didi-Huber-
man esmiúça cada detalhe que possa explodir em uma mônada de possi-
bilidades facilitando a compreensão sobre o contexto imaginado daquele 
tempo-instante, em que talvez tenha lampejado um vaga-lume. 

Para o filósofo Jacques Rancière, “a política é a prática que rompe a ordem 
da polícia que antevê as relações de poder na própria evidência dos dados 
sensíveis”. (RANCIÈRE, 2012, p. 60) Como prática, “ela o faz por meio de 
uma instância de enunciação coletiva que redesenha o espaço das coisas 
comuns.” (Idem) uma habilidade que seria colocada em experimentação na 
coletividade. Para Rancière, a ordem policial à qual a política desestabiliza 
é uma “lógica dos corpos (que) tem seu lugar numa distribuição do comum 
e do privado, que é também uma distribuição do visível e do invisível, da 
palavra e do ruído” (ibidem), do controle, regras e contratos da vida social. 
Seja na elaboração pensamentos de mundo, seja na elaboração do espaço 
social, a ordem policial estabelece o status quo e a política estaria relacio-
nada à um evento, uma situação, uma tomada de posição que reclama um 
dano no jogo social, irrompendo tal ordenação.

Importante ressaltar a dimensão efêmera e lacunar que os dados da pesquisa 
na etnografia digital assumem, considerando que algumas plataformas são 
extintas, criadas e paralisadas por substituição do tempo de uso, como a 
baixa de atividade dos blogs após a criação do Facebook. Elegemos traba-
lhar com algumas situações contextualizadas pelo antropólogo James Clyde 
Mitchell (1956), como um recorte observável e que acaba fazendo a escolha 
entre o que pesquisar diante de tantas camadas de significação social que 
foram construídas ao longo do tempo cultural. Para cada situação, buscare-
mos por meio de uma etnografia digital os fragmentos de narrativas das ex-
periências urbanas vividas no contexto Praia da Estação. Utilizaremos como 
operador analítico das situações as três diferentes chaves para compreensão 
da realidade social, seguindo Gabriel Tarde (1898), a repetição, a oposição 
e a adaptação/invenção. Na remontagem dos fragmentos de narrativas das 
situações abarcadas na tese, buscaremos operar dando a ver outros imaginá-
rios inventados.
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Resistir a pé: a cooptação do caminhar e outras perspectivas perante a 
lógica do consumo
Bárbara Brena Rocha dos Santos
Orientador: Paola Berenstein Jacques
Mestrado
Ano de ingresso: 2015

Apresento a seguir um texto produzido em um tempo de certeza não tão 
imediata, um esboço inicial, apesar do traço torto e oscilante. Traz o Cami-
nhar enquanto cerne herdado da primeira proposta de pesquisa, mas aponta 
em outras direções. Busca investigar a possibilidade de uma nova “modali-
dade de caminhar”, própria de uma lógica de consumo.
Recortes, passagens, montagens. Um não-resumo. Muito mais um horizonte 
de perspectivas, caminhos e desejos ainda em processo de maturação, mas 
que circulam e convergem para possibilidades de atualizações do Caminhar 
na contemporaneidade da cidade neoliberal, presente em cotidianos às mar-
gens da cooptação do mercado e como parte de um jogo em que a resistên-
cia já aparece no discurso daqueles que promovem o consumo.
_

“Rio, modo de usar” era a manchete que intitulava uma das páginas da 
sessão de turismo da revista que fica à disposição nos bolsões nas poltronas 
do avião durante o voo. As imagens e os pequenos parágrafos convidavam 
o leitor a consumir as atrações que movimentavam a cidade durante os 
Jogos Olímpicos de 2016. Entre os recorrentes anúncios, desta vez disfarça-
dos com etiquetas que sugeriam experiências de cidade, podia-se partir de 
“Mochilão” pelas 50 casas olímpicas onde cada nação estaria promovendo 
a sua cultura. O visitante poderia curtir um “Samba e muito mais” através 
da assinatura de um serviço digital de música online com trilhas exclusivas 
para ouvir nos pontos turísticos da cidade; e seguir por um passeio pelo 
“Centrão”, ilustrado, ali, pelo mais novo regalo de Calatrava à cidade. No 
lateral direita, a última das etiquetas trazia um personagem conhecido: o 
“Flâneur” informava aos turistas que a cidade poderia ser melhor conheci-
da se a fizessem a pé. Os passeios saiam diariamente e eram orientados por 
guias bilíngues, divididos em sete roteiros temáticos com 4 horas de dura-
ção. Disponíveis enquanto durassem as Olimpíadas.
_
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A retomada da cidade é anunciada por uma montadora de carros. O vídeo 
publicitário começa com um elogio ao ciclista. Skatistas, manifestantes,  ca-
minhantes, feministas. A evolução das ruas, a venda de um carro evoluído.

Uma empresa líder no mercado imobiliário de alto padrão produz uma série 
de produtos audiovisuais. “Cidade-se!”: é o conceito escolhido. O convívio 
democrático na rua, a ocupação do espaço público e as ruas fechadas para o 
pedestre aos domingos são a pauta. A Praça Mauá, os museus de arquitetos 
renomados e os megaeventos constituem o cenário.

Um novo prefeito mura a virada das ruas. Segurança, conforto e consenso 
privatizados.

Roteiros de turismo de experiência têm atividades por até R$ 90 mil.

“Um berro contra a indústria turística.” Passeios de graça são oferecidos 
pelo centro não aconselhado. A associação exige: “Queremos 15% desse seu 
‘de graça’.”. A secretaria reclama: “Turista vem pra Salvador pra ver gente 
sorrindo e dançando. Vocês estão manchando a imagem da cidade.”. Corpo 
ameaçado. Pausa no caminhar.
_
A investigação parte de um contexto de financeirização das práticas urba-
nas, constatação levantada pelo pensador Peter Pál Pelbart (2003) no que 
diz respeito ao estreitamento da relação entre o capital e as subjetividades, 
em que maneiras de ver e sentir, de pensar e perceber nos são oferecidas 
como mercadoria a todo instante. Percebe-se um cenário de cooptação das 
resistências e se questiona o lugar do caminhar nessas transações financeiras 
de promoção do controle social.
Se até mesmo o flâneur fora cooptado pelo discurso hegemônico, seria pos-
sível entender o caminhar enquanto mercadoria ou tendência de mercado? 
Reconheço esta etapa da pesquisa como uma construção processual das 
suas teorias e campos de estudo, no entanto, é impossível não contextualizar 
a discussão levantada sem recorrer a debates que atravessam o nexo da ma-
cropolítica. A noção de cooptação fica à margem da discussão do processo 
de espetacularização das cidades contemporâneas; do discurso e crítica ao 
planejamento estratégico trazido, por exemplo, por Otília Arantes, Carlos 
Vainer e Ermínia Maricato em “A cidade do pensamento único” (2000); à 
voz do Urbanismo Tático como tendência de consumo global; dos concei-
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tos do Neoliberalismo; da Sociedade de Controle de Deleuze; da crítica às 
práticas mercadológicas do turismo; e da noção de tendência enquanto um 
consenso construído.  
Nesta cidade empresa, em que o lucro parece ser o objetivo a ser alcançado, 
quem recebe um convite ao caminhar? O espaço destinado a caminha-
da prestigia a presença de não-consumidores? Como tais resistências são 
cooptadas? Ainda existe conflito? Qual a intenção por trás das bandeiras 
minoritárias levantadas pelo capital? Até que ponto o discurso de retomada 
das cidades consegue atravessar o interesse do mercado? Vou em busca de 
questionamentos que não discutam necessariamente o caminhar enquanto 
lugar de potência para a apreensão da experiência urbana, mas que revelam 
outras perspectivas para avançar no tema.
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“Minha Terra tem Palmares, memória cala-te já”: cartografias de narrati-
vas urbanas em poesia e cultura marginal no Brasil[1]
Dilton Lopes de Almeida Júnior
Orientador: Paola Berenstein Jacques
Mestrado
Ano de ingresso: 2015

O herói vivia sossegado. Passava os dias marupiara na rede matando for-
migas taiocas, chupitando golinhos estalados de pajuari e quando agarrava 
cantando acompanhado pelos sons gotejantes do cotcho, os matos reboa-
vam com doçura adormecendo as cobras os carrapatos os mosquitos as 
formigas e os deuses ruins[2].

Figura 01: Riposatevi, Pavilhão brasileiro proposto por Lucio Costa para a 
Trienal de Milão de 1964 com fotografias ao fundo de Marcel Gautherot[3].
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Tudo o que pode parecer imaginário é de fato verdadeiro. Fui, por exemplo, 
consultar arquivos de jornais para ver fotografias de políticos. Quando o 
Presidente Kubitschek chega a Brasília por exemplo, os índios lhe levam um 
cocar de cacique etc. Quando filmei o comício onde o velho senador come-
ça a dançar com as pessoas, mandei vir uma verdadeira escola de samba e 
botei Vieira no meio. Fizera a mesma coisa com Deus e o Diabo, porque lá 
também os camponeses pensavam que aquele que interpretava Sebastião 
era um verdadeiro beato[4].

Figura 02: Waly Salomão recebe pintura de urucum por Hélio Oiticica para 
o Parangolé de Cabeça em 1976[5].

PAPO DE ÍNDIO 

Veio uns ômi de saia preta 
cheiu de caixinha e pó branco
qui êles disserum qui chamava açucri
Aí eles falarum e nós fechamu a cara
depois êles  arrepitirum e nós fechamu o corpo
aí eles insistirum e nós comemu eles[6]
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Me lanço no exercício historiográfico que toma o anacronismo como 
risco[7] e erraticamente caminho pelo emaranhado dos tempos entrecruza-
dos[8] em uma investigação de imagens[9] que nos submetam a experiências 
de racionalidades alternativas[10] sobre a escrita da história das cidades e do 
urbanismo. Recolho, recorto, amplio e aproximo fragmentos como gestos de 
pesquisa[11] que incorporam narrativas dissonantes, à margem ou margi-
nalizadas, como o movimento, sugerido por Walter Benjamin, de escovar a 
história a contrapelo[12]. Cartografias que mobilizam as energias de tempos 
heterogêneos; que façam fissurar e atravessar as simplificações temporais de 
uma linearidade teleológica, progressista e evolutiva da História. 

É sabido que o Urbanismo nasce atrelado à emergência das disciplinas 
sociais, médicas e sanitaristas, como resposta às demandas impostas pelo 
desenvolvimento fabril nas grandes cidades. Le Corbusier numa das primei-
ras orações do Urbanismo, nos aponta que “a cidade é um instrumento de 
trabalho”[13] e para tanto, para a conservação e reprodução das vidas e dos 
bens no meio urbano se fez necessária a constituição redutiva e racionali-
zada de um homem-tipo[14]: um corpo saudável, ativo, útil e produtor[15]. 
Como dar conta de uma historiografia urbana que lance luz sobre movi-
mentos intempestivos e aberrantes[16] que desviam da lógica utilitarista 
sobre as cidades?

“Eram máquinas e tudo na cidade era só máquina!”[17] O urbanismo e a 
arquitetura progressistas se alimentaram de uma concepção mecanicis-
ta[18] para o seus projetos e imagens de futuros. A cidade foi tomada como 
simulacro de uma máquina de crescimento[19] econômico. “A Máquina era 
que matava os homens porém os homens é que mandavam na Máquina...”[20] 
Uma força motora que não se exime de recalcar, destruir, apagar, limpar e 
soterrar qualquer insumo que lhe seja inútil para o progresso[21].

“De toda essa embrulhada o pensamento dele sacou bem clarinha uma luz: os 
homens é que eram máquinas e as máquinas é que eram homens.”[22] Nes-
se campo de forças e luminosidades[23] introduzo a potência das cidades 
como máquinas de narrar[24] e elevo a literatura e os poetas à margem, 
como verdadeiras máquinas de guerra[25]. Por estarem fora da lógica utili-
tária[26], excedem, abalam, desorganizam e abrem brechas ao trazer a tona 
experiências limites em prol de modos de existência menores. São terremo-
tos moleculares, lampejos que desorganizam o estatuto disciplinar como 
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“peças de acusação para o processo da história”[27]. 

Na empreitada da escrita dissertativa, como uma deriva, escolho alguns 
companheiros de viagem[28] e um ponto de partida específico: o movimen-
to de transição da Capital Federal do Rio de Janeiro para Brasília. Situa-
mos a discussão entre as décadas de 60 e 70 do séc. XX por ser “ponto de 
inflexão” nos principais debates acerca das mudanças[29] sociais, políticas, 
culturais e urbanísticas enfrentadas pelo país. Por fim, me aproximo dos 
discursos da geração de artistas e poetas conhecida como marginália, ou su-
per-antropofagia, por intuir que o mito da marginalidade[30], o “estar à mar-
gem” ou o ser marginalizado[31], nos indiquem rastros de táticas narrativas 
e de transgressão aos processos hegemônicos de construção e transformação 
dos espaços urbanos na história.

[1] CACASO, 2010, p. 158.
[2] ANDRADE, M. 2013, p. 25-26.
[3] COSTA, L. 1995, p. 409.
[4] ROCHA, G. 2004, p. 123.
[5] DE CASTRO, Eduardo Viveiros. Acervo Instituto Sócio Ambiental.
[6] CHACAL, 1971.
[7] LOUREAUX, N. In: NOVAES, A. (Org.). 1992, p. 58.
[8] Tomamos como imagem do tempo aquela proposta por Benjamin na sua análise 
para a obra de Proust: “A eternidade que Proust nos faz vislumbrar não é a do tem-
po infinito, e sim a do tempo entrecruzado.” (BENJAMIN, 2012, p. 47).
[9] Imagem como conceito operatório e não como suporte iconográfico. “Imagens 
como processos e não como estases, como atos e não como coisas.” (DIDI-HUBER-
MAN, 2015, p. 15).
[10] RIBEIRO, A. C. 2005, p. 415.
[11] Gestos cotidianos para Aby Warburg na constituição do seu Atlas Mnemosyne 
como também para Walter Benjamin no seu projeto para o livro das Passagens. 
Gestos de pesquisador que de alguma forma desorganizam e questionam o estatuto 
da arte e do documento para a própria escrita da história.
[12] BENJAMIN, W. 2014, p. 245.
[13] LE CORBUSIER, 2009, p. VII.
[14] “Todos os homens têm o mesmo organismo, as mesmas funções. Todos os ho-
mens têm as mesmas necessidades.” (LE CORBUSIER, in: CHOAY, F. 1998, p. 21).
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[15] Suscitamos aqui uma discussão empreendida por Hanna Arendt sobre a carac-
terização do Homo Faber. (ARENDT, H.  2014, p. 378)
[16] Os movimentos aberrantes “excedem o exercício empírico de cada faculdade e 
força cada uma delas a se superar rumo a um objeto que o concerne exclusivamen-
te, mas o qual ela só atinge no limite de si mesmo.” (LAPOUJADE, 2015, p. 19)
[17] ANDRADE, M. 2013, p. 43.
[18] “A lição da máquina está na pura relação de causa e efeito. Pureza, economia, 
tensão rumo à sabedoria.” (LE CORBUSIER in: CHOAY, F. 1998, p.186)
[19] MOLOTCH, H. 1976, p. 309.
[20] ANDRADE, M. 2013, p. 43.
[21] “Quanto mais Haussmann cortava, mais dinheiro ganhava.” (LE CORBUSIER 
in: CHOAY, F. 1998, p. 23)
[22] ANDRADE, M. 2013, p. 43.
[23] “O que desaparece nessa feroz luz do poder não é senão a menor imagem ou 
lampejo de contrapoder.” (DIDI-HUBERMAN, 2011, p.91)
[24] GOMES, R. C. 2008, p. 59.
[25] “A máquina de guerra é exterior ao aparelho de Estado.” (DELEUZE, G. 
GUATTARI, F. 1997, p. 7)
[26] Dar o tratamento inútil à poesia nos aproxima da noção de literatura defendida 
por Georges Bataille: enraizada na lógica do trabalho e atrelada a uma sociedade 
onde a produção e a conservação da vida e dos bens, a literatura aparece para Ba-
taille ao lado das atividades ligadas à pura consumação e dispêndio. Se por um lado 
as ações produtivas trabalham na projeção futura do desejo, as atividades dispen-
diosas usufruem dos excessos no instante presente. (BATAILLE, G. 2013, p. 23)
[27] DIDI-HUBERMAN, G. 2103, p. 145.
[28] Alguns deles já foram explicitados nos fragmentos acima dispostos: Mário de 
Andrade, Lúcio Costa, Marcel Gautherot, Glauber Rocha, Waly Salomão, Hélio 
Oiticica e Chacal.
[29] Se no campo político temos a instauração de um golpe militar ditatorial, na 
cultura vemos os primeiros enfrentamentos a uma identidade nacional sustentada 
pela maciça promoção de uma economia desenvolvimentista de décadas anteriores; 
visualizamos as primeiras alterações significativas que apontavam para uma  outro 
modelo econômico de consumo pós-revolução industrial. No campo do urbanis-
mo a construção de Brasília significa a concretização dos ideais modernistas e ao 
mesmo tempo aponta para as principais insuficiências, falhas e críticas desse modo 
de fazer urbanismo. 
[30] PERLMAN, J. 1977.
[31] “O marginal não era apenas o estereótipo do bandido armado que fazia do cri-
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me a sua ocupação. O marginal, em 1973, era também por exemplo, o jovem usuá-
rio de drogas, cujo cabelo comprido indicava sua sexualidade dúbia e liberta. [...] O 
marginal era também o “subversivo”, pessoa que, militante dos grupos de guerrilha 
e perseguida pelo regime militar, se evadia do convívio social em prol da luta arma-
da ou da organização política. Uma marginalização clandestina, mas cuja dinâmica 
de segredos e códigos, encontros escondidos e táticas dispersivas contaminava os 
circuitos culturais em muitas de suas ações e ideias. Marginal era também (como 
até hoje) o pobre, o negro, a prostituta, o gay, a mulher e a criança que vivem nas 
ruas e favelas cuja verticalização arquitetônica transforma paisagens e vidas, desloca 
memórias e segrega espaços de convívio. (COELHO apud FERRAZ, 2013, p. 31)
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Desvios e suas iluminações na formação do espaço na Universidade Fe-
deral da Bahia: estudo sobre o Campus Federação-Ondina
Fabio Pina de Souza
Orientador: Luis Antonio Souza
Mestrado
Ano de ingresso: 2016

O lugar do arquiteto é essencialmente o da ordem hegemônica? Desse ques-
tionamento central surgiu o desejo de pesquisa, questionando esse lugar 
do projetista, do projeto arquitetônico a partir das relações que implicam 
na formação do espaço e da paisagem da cidade universitária da UFBA. 
A escolha do espaço amostral se deu pela atuação enquanto arquiteto da 
universidade, por reconhecer nessa um local de estudo que desperta curio-
sidade particular pelas disputas por espaço e a relação desses conflitos na 
formação do espaço público. Também por desconfiar de uma complexidade 
de relações, ainda que com particularidades bem específicas, muito próxima 
dos centros urbanos contemporâneos.
 
A proposta de estudo de desvios parte do pressuposto de que um grupo de 
valores foram tomados como “modelo”.
 

Não apenas o fato de se estabelecer uma relação com determinado públi-
co ou seus representantes constitui um desvio; o próprio conceito de um 
receptor “ideal” é nefasto em quaisquer indagações de caráter estético, pois 
devem pressupor unicamente a existência e a natureza do homem em geral. 
(BENJAMIN, 2008)

Compreendendo que uma ampla investigação poderia nortear uma leitura 
desse modelo, suas características e mutações, permeando no estudo do uso 
e formação do espaço através das propostas de planos diretores desenvolvi-
das para a UFBA dentre outros possíveis enveredamentos, o desafio desse 
estudo não descarta a importância do conhecimento desse modelo para a 
compreensão dos desvios, mas parte de uma investigação mais sensível do 
que se suspeita enquanto desvio para, a partir desses casos, entender a que 
se contrapõem essas práticas desviantes.
 
Ou seja, optou-se por focar naquilo que não é iluminado dentro da cidade 
universitária, por tentar desvelar uma nova visibilidade sobre seus espaços, 
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na busca por uma tentativa de compreensão das relações através do que, até 
o momento, denominamos de desvios.
 

Embora sejam relativas às possibilidades oferecidas pelas circunstâncias, 
essas táticas desviacionistas não obedecem à lei do lugar. Não se definem 
por este. (CERTEAU, 1994, p. 92)
 
A ideia de “desvio” no prefácio da Origem do drama barroco alemão, pri-
meiramente faz um trocadilho com a palavra “método”. Em grego, método 
quer dizer com (met) caminho (hodos). E desvio, em alemão é umweg, um 
caminho (weg) que dá volta (pre xo um-). Benjamin simplesmente lem-
bra que o caminho não é sempre reto e direto (como propunha Descartes 
quando se trata de adquirir certezas no conhecimento), mas que há outras 
formas de caminho e de caminhar, dependendo do projeto de busca e de 
investigação ou de “exposição”, como ele também diz. (GAGNEBIN, 2014)
 
Por outro lado, esta “ação crítica contra o modernismo” se desenvolve em 
torno do estudo de práticas de habitar e de desvios espaciais desenvolvidos 
pelos habitantes nos grandes conjuntos habitacionais, lugar por excelência 
da expressão dos dogmas modernistas. (BIASE, 2012)

Essas três leituras reforçam a proposta dos desvios enquanto fio condutor do 
estudo e de uma potência nesse tipo de investigação.
 
A proposta de estudar os desvios que extrapolam essa realidade já ilumina-
da, normatizada, regular, se dá por entender a universidade enquanto uma 
cidade e buscando entender dentro dela as relações dialéticas daquilo  que 
ganha visibilidade e outras relações mais liminares. Agamben (2009), ao 
trazer uma leitura do que é o contemporâneo, traz essa relação entre luz e 
trevas.
 

Por que conseguir perceber as trevas que provêm da época deveria nos 
interessar? Não é talvez o escuro uma experiência anônima e, por definição, 
impenetrável, algo que não está direcionado para nós e não pode, por isso, 
nos dizer respeito? Ao contrário, o contemporâneo é aquele que percebe o 
escuro do seu tempo como algo que lhe concerne e não cessa de interpre-
tá-lo, algo que, mais do que toda luz, dirige-se direta e singularmente a ele. 
Contemporâneo é aquele que recebe em pleno rosto o facho de trevas que 
provém do seu tempo. (AGAMBEN, 2009)

 
Certeau (1994) já lança luz sobre um dos fatores que regem essa dialética 
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enquanto algo próprio do campo de formação profissional.
 

Vou acrescentar que o espaço geométrico dos urbanistas e dos arquitetos 
parece valer como o “sentido próprio” construído pelos gramáticos e pelos 
linguistas visando dispor de um nível normal e normativo ao qual se podem 
referir os desvios e variações do “figurado”. (CERTEAU, 1994, p. 180)
 
Dessa água regulada em princípio pelas redes institucionais que de fato ela 
vai aos poucos erodindo e deslocando, as estatísticas não conhecem quase 
nada. Não se trata, com efeito, de um líquido, circulando nos dispositivos 
do sólido, mas de movimentos diferentes, utilizando os elementos do terre-
no. (CERTEAU, 1994, p. 97-98)

 
No entanto, não seria possível, a partir de uma melhor compreensão dessas 
outras relações com o espaço e no espaço, vislumbrar talvez uma forma de, 
ainda que dentro das normatizações e limitações inerentes ao projetar urba-
nístico/arquitetônico, tensionar esse foco luminoso? No campo da fotogra-
fia, onde esse embate se dá na relação visibilidade/fotógrafo/aparelho, o de-
bate posto também levanta uma questão que, salvas as devidas proporções, 
podem ser entendidas como as questões da ordem da criação do espaço:
 
No confronto com determinada fotografia, eis o que o crítico deve pergun-
tar: até que ponto conseguiu o fotógrafo apropriar-se da intenção do apa-
relho e submetê-la à sua própria? Que métodos utilizou: astúcia, violência, 
truques? Até que ponto conseguiu o aparelho apropriar-se da intenção do 
fotógrafo e desviá-la para os propósitos nele programados? Responder a tais 
perguntas é ter os critérios para julgá-la. As fotografias “melhores” seriam 
aquelas que evidenciam a vitória da intenção do fotógrafo sobre o apare-
lho: a vitória do homem sobre o aparelho. Forçoso é constatar que, muito 
embora existam tais fotografias, o universo fotográfico demonstra até que 
ponto o aparelho já consegue desviar os propósitos dos fotógrafos para os 
fins programados. A função de toda crítica fotográfica seria, precisamente, 
revelar o desvio das intenções humanas em prol dos aparelhos. Não dispo-
mos ainda de uma tal crítica da fotografia, por razões que serão discutidas 
nos próximos capítulos. (FLUSSER, 1985)
 
É na conceituação da tática de Certeau (1994) onde possivelmente podemos 
encontrar um princípio norteador para o entendimento desses desvios a 
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serem estudados.
 

A tática não tem por lugar senão o do outro. E por isso deve jogar com o 
terreno que lhe é imposto e tal como o organiza a lei de uma força estranha. 
Não tem meios para se manter em si mesma, à distância, numa posição 
recuada, de previsão e de convocação própria: a tática é movimento “dentro 
do campo de visão do inimigo”, como dizia von Büllow, e no espaço por ele 
controlado. (CERTEAU, 1994, p. 100)

 
E ainda quando afirma, na página 101, que “Em suma, a tática é a arte do 
fraco.” As táticas seriam uma divergência em relação às estratégias, de cará-
ter regulatório, definidas por Certeau como:
 

As estratégias são portanto ações que, graças ao postulado de um lugar de 
poder (a propriedade de um próprio), elaboram lugares teóricos (sistemas e 
discursos totalizantes), capazes de articular um conjunto de lugares físicos 
onde as forças se distribuem. (CERTEAU, 1994, p. 102)

 
O trabalho propõe-se a “desviar-se” de pretensões ou desejos de formulação 
sobre a formação do espaço, e busca focar na investigar de desvios dentro 
do denominado “Campus Federação/Ondina” da UFBA e de suas relações 
com a formação do espaço.
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Sem título
Lorena Costa Souza
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A cidade é infinita na sua capacidade de fornecer objetos que podem ser 
capturados, subjetivados e transformados em mercadorias. Quando à 
comercializados como tal, estes objetos devem atender o padrão de lazer e 
consumo a serem determinados pelo mercado. Assim, os projetos urbanís-
ticos contemporâneos, são realizados em todo o mundo, conduzido pelas 
políticas econômicas  globais de transformação das cidades em imagens… 
Uma produção massiva de cenários anestesiantes ou esterilizantes de possí-
veis experiências do corpo.

No jogo cinematográfico das propagandas, fundamentais para a comercia-
lização das cidades, os objetos imagéticos devem ser montados de forma 
a seduzir aqueles que os vêem. Um frenesi de imagens relâmpago, que 
resumem, encolhem, compactam as cidades em uma embalagem comer-
cial cultural de alguns segundos. O acervo cultural é capturado pelo meio 
midiático e convertido em imagem a ser comercializada: materializando 
as memórias coletivas, espetacularizando as tradição culturais de forma 
que garanta à cidade um lugar no mercado globalizado do turístico. Estas 
estratégias de comercialização das cidades acabam produzindo uma lacuna 
entre a imagem de cidade construída e a cidade vivida: uma amnésia capaz 
de forjar uma cultura de alegorias impressas no nosso imaginário coloniza-
do. Assim como outras cidades, Salvador assumiu “as imagens fotográficas 
e as narrações literárias como seu próprio corpo, produzindo um tipo de 
imaginário objetual, posto que sonho e mercadoria”. (DRUMMOND, 2009)

Nos aproximamos do livro A cidade da Bahia, obra do fotógrafo Mario 
Cravo Neto, lançado em 1984 – o primeiro dos onze livros publicados - 
construindo cruzamentos entre as narrativas do imaginário abjeto, que 
convergem com corpos  aberrantes* que povoam   as ruas (atravessando a 
literatura, fotografia de rua e a montagem do livro de fotografia) e o imagi-
nário objetual cooptado para produção dos espaços e imagens de cidade. A 
obra de Cravo Neto é uma montagem imagética sobre a cidade de Salvador 
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contendo uma coleção de 123 fotografias capturadas entre 1975 e 1984, 
(marcado pelo período da ditadura militar), além dos textos de Carybé e 
Mário Cravo júnior, pai do fotógrafo, do escritor Jorge Amado.

A montagem fotográfica por meio da narrativa marca a consolidação de um 
poética dedicada ao livro. Cravo Neto editou onze livros, entre estes estão: A 
cidade da Bahia (1984), Salvador (1999), Laróyé (2000), Na terra sob meus 
pés (2003) e O tigre do Dahomey – A serpente de Whydah (2004). Cada 
obra impressa segue uma montagem singular. Flutuando nesse universo da 
cultura afro-baiana e cercado pela primeira geração de artistas modernos 
da Bahia, que Mario Cravo Neto desenvolveu uma fotografia marcada pela 
paisagem humana, ou melhor, do corpo e principalmente o corpo negro,  
circunscrito nas crenças e ritos latentes nas ruas de Salvador.

A Cidade da Bahia, foi editado em 1984 pela Áries Editora, com texto bilín-
gue (português/inglês) e patrocinado pelo grupo Odebrecht que atua em di-
versas partes do mundo principalmente nas áreas de construção e engenha-
ria. Além deste livro grupo possui um largo acervo de livros publicados que 
apresentam cidades de várias partes do mundo. Neste período de ditadura, 
Salvador sofreu intervenções na área cultural que se encolhia no pano de 
fundo da “valorização da identidade cultural baiana”.

Entretanto, embora as questões sobre a mercantilização das cidades sejam 
problematizadas, a pesquisa não à uma expedição às narrativas imagéticas 
dos corpos que transitam passivos pelos espaços embalados e comercializa-
dos pelas políticas culturais. Pretendemos investigar as narrativas imagéticas  
aberrantes que esgarçam a paisagem comercial, como possíveis mecanismos 
de descolonização dos imaginários urbanos, dando espaço à emersão  de 
outras Salvadores veladas pelos interesses do capital. Pensar a necessidade 
de Inundar nossos saberes com outros saberes: percorrer os muitos acervos 
de imagens que povoam diferentes corpos em diferentes espaço, isto é, as 
múltiplas fontes de imaginação que emanam de diversas cosmovisões pra-
ticadas no espaço urbano, demarcando ou não os territórios em disputa no 
corpo e nas ruas.
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A narração da noite: holofotes, blackouts e opacidades da 
experiência urbana
Osnildo Adão Wan-Dall Junior
Orientador: Paola Berenstein Jacques
Doutorado
Ano de ingresso: 2014
Período Sanduíche (ENSA Paris La Villette – França): 2017/2018

E as noites ficaram luminosamente diurnas,
E os dias massacrados se esconderam no covão duma noite sem fim.
MÁRIO DE ANDRADE, Remate de males

Ao longo dos três últimos anos, o aprofundamento teórico e o movimento 
de participação em eventos acadêmicos sobre a temática da noite urbana 
deram as bases para que os objetivos e os pressupostos metodológicos da 
tese fossem sendo problematizados e atualizados. Se o objetivo inicial foi 
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compreender como a experiência da noite tem sido narrada desde pelo me-
nos o surgimento das grandes cidades, bem como essa mesma experiência 
continua sendo possível na contemporaneidade, os direcionamentos atuais 
da pesquisa apontam para a definição precisa de qual experiência da noite 
se está efetivamente em busca. Assim, parece cada vez mais relevante pen-
sar, através da caracterização de narrativas – literárias, artísticas, iconográfi-
cas, mas também aquelas relativas ao campo da arquitetura e do urbanismo 
– desse tipo específico de experiência urbana, sobre a narração da noite nas 
cidades. Isto é, pensar a temática da noite como uma construção historio-
gráfica flexível.

Sob a hipótese investigativa de que práticas tradicionais e consensuais do 
urbanismo desconsideram conscientemente as possibilidades espaciotem-
porais da noite, negando e excluindo alteridades e modos de vida numa 
exata nyctalopia, ou uma verdadeira cegueira a respeito da noite urbana, 
as diretrizes da pesquisa sugerem três instâncias de análise temática que 
colocam em xeque questões relativas à luz (em oposição ao escuro natural 
provocado pela ausência da luz solar), ou ao processo de iluminação do 
espaço público, buscando situar a noite enquanto importante dimensão do 
campo urbano.

Assim, partir das figuras conceituais dos holofotes, dos blackouts e das 
opacidades da experiência urbana, pretende-se defender uma narração da 
noite pautada pela iluminação, pela temida escuridão, pelo ideário futurista 
das luzes do progresso, pelo império da luz branca e, mais recentemente, 
das lâmpadas de LED (sigla para Light Emitting Diode, ou diodo emissor de 
luz); mas também uma noite que é, no entanto, absolutamente marcada por 
um indissociável mistério, guardado por um manto de negrume que escorre 
sobre as cidades como um óleo pegajoso – para citar Jorge Amado, escritor 
baiano que narrou os mistérios da Bahia de Todos os Santos entre 1945 e 
1986, no guia homônimo da então pacata cidade da Bahia que passava por 
sucessivos processos de modernização.

Da noite medieval, onde qualquer andante ou simples passante era suspeito 
de crimes ou qualquer outro tipo de ilegalidades caso fosse visto pelas ruas a 
partir de determinada hora, e onde as cidades eram já constantemente vigia-
das ou guardadas por olheiros (voluntários ou não); passando pelo Ilumi-
nismo e a consequente era do progresso, da redenção e da criação de vários 
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disciplinas e campos de conhecimento; a noite contemporânea continua 
devendo muito à vigilância ininterrupta do comportamento no espaço pú-
blico, sendo por ela pautada. Ironicamente, as trevas da escuridão e as luzes 
do progresso de outrora são constantemente atualizadas na forma “tardia” 
do capitalismo – para citar a recente publicação 24/7: capitalismo tardio e os 
fins do sono (2013), do professor norte-americano Jonathan Crary –, onde 
o sono já não mais importa e as cidades não adormecem um minuto sequer 
nas suas 24 horas de produtividade ininterrupta.

O toque de recolher da cidade está mais explícito do que nunca, ao passo 
que esse mesmo monitoramento gera uma já lucrativa economia da noi-
te, sob a atual filosofia do Night-time Economy (NTE), que traz consigo a 
lógica, também ela neoliberal, de uma cidade 24 horas (24HC, sigla para 
24-hour city) como mercadoria a ser vendida pelos verdadeiros fazedores de 
políticas: os detentores do capital privado. Novas formas de consumo e de 
entretenimento tornam-se, assim, práticas culturais promovidas por gran-
des festivais urbanos, cujo fio-condutor é a iluminação cênica e espetacular 
do espaço público, e cuja intenção é atrair público, sobretudo, para zonas di-
tas degradadas dos grandes centros urbanos. Espaços que, ao ganhar a cena 
sob o espetáculo dos holofotes, passam a corroborar para a domesticação, a 
colonização, a pacificação e, portanto, a diurnificação da noite.

Seja pelo panóptico analógico, seja pelos circuitos fechados de televisão 
(o sistema CCTV), onde câmeras de segurança/monitoramento vigiam o 
espaço público cada vez mais asseptizado nas trevas irônicas de seus holo-
fotes; seja pela difusão da NTE, novos dispositivos denotam um sistema de 
governança baseado na perpetuação nefasta da mercantilização das cidades. 
A vigilância digital e o controle de comportamentos buscam a radical eli-
minação de alteridades indesejadas, numa liminaridade que discursa sobre 
controle social e coloca em disputa políticas públicas, através de dispositivos 
urbanísticos e de sua relação com supostas práticas criminosas de alterida-
des também supostamente ilegais.

A contribuição da pesquisa passa, sobremaneira, pelo desafio de equacionar 
oposições e polaridades, centrando no meio-termo, no que sobrevive como 
lampejo e resistência aos holofotes e à escuridão total da noite urbana. Na 
noite da total escuridão e do medo constante da possibilidade de apagões, 
reforça-se, sob o estigma de uma cegueira forjada, a importância da ilumi-
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nação urbana para que se não nos tirem a luz, tida como responsável por 
conforto e segurança pública, numa política de hiper-redenção neoiluminis-
ta e ordenação/regulação do espaço público. Na noite dos holofotes, ilumi-
na-se tanto que a noite deixa de ser noite para ser transformada em mero 
espetáculo cultural/visual/imagético. O meio termo disso – a noite opaca, 
do lusco-fusco, do não discernimento, das sombras, aquela exaustivamente 
narrada, particularmente, pela literatura – parece ser a chave para se pensar 
um urbanismo não excludente e democrático para com as práticas cotidia-
nas mais elementares da experiência das cidades.
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3 – Desdobramentos Futuros

Arquivo_Laboratório Urbano
Coord.: Eduardo Rocha Lima e Janaina Bechler

Como se configura o caráter experimental da produção do pensamento 
sobre a cidade, presente noArquivo_LaboratórioUrbano?Quais os tensio-
namentos criados por este Grupo de Pesquisa na produção contemporânea 
do pensamento urbanístico? Quais trilhasepistemológicas estão sendo 
percorridas na articulação deste conhecimentopara a abertura do campo 
do Urbanismo? Como se constroem as narrativas sobre a cidade que saem 
do Laboratório Urbano?Interdisciplinaridade, metodologias experimentais 
e experiência urbana – por onde se conectam estes três modos de fazer 
pesquisa no Laboratório? O que esta conexão expõe?É possível pensar em 
uma zona limiar do conhecimento sobre a cidade que emerge do material 
produzido por este Laboratório?O que nos coloca em risco nesta liminari-
dade?A pesquisa Arquivo_Laboratório Urbano – agora sobre a coordenação 
do professor Eduardo Rocha e da pós-doutoranda Janaína Bechler – volta à 
imersão investigativa na produção do Grupo de Pesquisa no afã de leitu-
ras analíticas e da possível fabulação de entendimentos sobre os processos 
construtivos das narrativas urbanas que daí emergem. Antes de buscarmos 
respostas objetivas a todas estas questões, partimos da hipótese que a rear-
ticulação, com objetivos analíticos, de fragmentos deste Arquivo– metodo-
logia testada no primeiro momento da pesquisa – nos concede pistas acerca 
de uma certa renovação da prática da pesquisa sobre a cidade, atualmente 
em processo em diversos campos de pesquisa no Brasil, assim como no 
campo do urbanismo. 
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Imaginários e visibilidades: práticas urbanas em fotografias soteropolita-
nas (1940-1970) 
Projeto aprovado no edital Edital PROPCI/PROPG – UFBA 004/2016 – 
PROPESQ
Coord.: Junia Cambraia Mortimer

Este projeto propõe pesquisar um conjunto de imagens urbanas, fotográ-
ficas, a fim de filtrar aquelas que entendemos como questionadoras de 
um determinado modelo predominante de compreensão da cidade como 
espaço moderno da ordem, da eficiência e do funcionalismo. O conjunto 
de imagens escolhido como objeto de estudo são as fotografias de Mário 
Cravo Neto, Aracy Esteves e Voltaire Fraga, cujos acervos, sejam públicos 
ou privados, estão todos localizados em Salvador, BA. No amplo espectro 
das narrativas visuais fotográficas produzidas por esses fotógrafos, procura-
remos por aquelas imagens urbanas que desestabilizam uma determinada 
tradição urbanística dominante baseada em valores urbanísticos modernos. 
Nossa hipótese é a de que essas imagens podem fazer emergir modos de 
compreensão e produção de cidade e de sua história muitas vezes desconhe-
cidos porque recalcados por um discurso visual ou urbanístico modernos 
predominantes. Esses outros modos acessados pela produção fotográfica 
são igualmente constitutivos da malha da urbanidade, ainda que invisíveis 
na historiografia urbana, e, ao emergirem hoje segundo a natureza fantas-
mática que caracteriza o visível, podem promover reconfigurações no nosso 
modo de produção e compreensão da cidade. É importante salientar que 
esse projeto pretende, portanto, uma abordagem que se quer singular na 
medida em que elabora, por meio da imagem fotográfica, uma crítica da 
narrativa histórica hegemônica da cidade moderna. Essa narrativa avalia a 
ideia de cidade moderna como uma urbanidade asséptica, tanto das rela-
ções sociais quanto do ambiente construído, que se coloca como padrão de 
avaliação e recalcamento de outras formas de viver a cidade. Acreditamos 
que, ao focarmos determinadas práticas invisibilizadas de uso dos espaços 
urbanos modernos de maneira inventiva, contribuímos para uma melhor 
compreensão dos processos da vida urbana entendida como um campo de 
tensões e conflitos. Na medida em que a narrativa histórica moderna insti-
tucionaliza um imaginário da cidade moderna enquanto espaço pacificado, 
ordenado e funcionalista, esta pesquisa coloca sob suspeita esse modelo e, 
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portanto, faz avançar este campo de conhecimento. Além disso, destacamos 
a abordagem imagética no campo da arquitetura e do urbanismo, positivan-
do o caráter crítico documental da fotografia, tensionando seu recorrente 
uso mais como ilustrações ou exemplaridade do que como documentos de 
análise e tensionamento desses processos. 
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Urbanidades liminares: moradia e dinâmicas socioespaciais nas 
“margens” da cidade
Projeto aprovado no edital Edital PROPCI/PROPG – UFBA 004/2016 – 
PROPESQ
Coord.: Thais Troncon Rosa

Inserindo-se no campo de debates sobre pobreza e espaço urbano no Brasil 
e tomando como referência empírica as transformações ocorridas nas 
cidades brasileiras nas últimas décadas, este projeto pretende investigar os 
possíveis nexos entre mobilidades socioespaciais, deslocamentos habita-
cionais, dinâmicas familiares e políticas urbanas nos processos recentes de 
produção e apropriação dos espaços de moradia das camadas populares 
nas cidades. Trata-se de tensionar, a partir de pesquisa de campo de caráter 
etnográfico em Salvador – BA, a perspectiva totalizante de “cidade” que 
orientaria as concepções originárias – e seus desdobramentos contemporâ-
neos – de “favela” e “periferia” e as abordagens dicotômicas sobre as cidades 
dela decorrentes, calcadas em categorias como “cidade informal” ou “cidade 
ilegal”, que sequem encarando tais configurações urbanas exclusivamente 
pela chave da “ausência”, proclamando-as o “avesso da cidade”. Partindo do 
pressuposto de que tal abordagem – a qual se ancora sobretudo em estudos 
e proposições focados quase que exclusivamente nas metrópoles carioca e 
paulista –, ao delimitar fronteiras demasiado rígidas entre duas formas de 
produção da cidade, deixaria escapar as relações (ainda que conflituais) que 
as caracterizam na prática, o projeto pretende perscrutar permeabilidades 
e cruzamentos entre os supostos pólos configurados pelos pares concei-
tuais cidade e favela, centro e periferia, cidade formal e informal, cidade 
legal e ilegal, valendo-se da noção de “urbanidades liminares”. Para tanto, 
serão investigadas trajetórias urbanas de indivíduos e famílias em situação 
de pobreza que, nas últimas décadas, transitaram pela cidade em busca de 
moradia, bem como os cruzamentos, tangenciamentos ou desencontros 
com as políticas urbanas, habitacionais e sociais empreendidas no mesmo 
período. Tais trajetórias são encaradas como uma entrada privilegiada para 
o estudo das dinâmicas socioespaciais envolvidas em processos situados de 
produção, apropriação e significação dos espaços de moradia das camadas 
populares, objeto dinâmico de estudo, ao permitir apreender tais processos 
nas injunções entre espaço e sociedade. Desdobrando resultados de pesqui-
sas anteriores, o projeto toma por hipótese a relação de tensão e comple-
mentaridade entre o lugar da casa nessas trajetórias urbanas e os múltiplos 
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trânsitos (territoriais, sociais) que as configuram: de um lado, as dimensões 
de territorialização e fixação presentes na concepção mesma de moradia, 
e, historicamente, nas políticas habitacionais (e sociais) no país; de outro, 
o caráter dinâmico e transumante inerente às trajetórias investigadas, que 
tem como cerne arranjos familiares e redes de relações cambiantes que não 
se pautam pela estabilidade e rigidez dos vínculos, mas, ao contrário, por 
sua plasticidade, aí incluídas também a plasticidade das noções de moradia 
e cidade. Espera-se, nesse sentido, contribuir para desnudar as disjunções 
entre os saberes e dispositivos técnicos de planejamento e gestão urbana (e 
social) e as práticas de produção do urbano em ato (e suas representações), 
possibilitando criar e fortalecer novos campos de reflexão e problematização 
sobre o espaço urbano e seus modos de produção processual, que se somem 
aos ainda escassos estudos urbanos que vêm se atentando à existência de 
diferentes “regimes de urbanidade” e múltiplas maneiras de “fazer cidade”.
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